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PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sob a proteção de Deus, declaro aberta a 14ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte, nesta quinta-feira.

E temos a seguinte Ordem do Dia: 

Item nº 1:

Leitura e votação da Ata da 13ª Reunião Ordinária; 

Item nº 2:

Leitura e votação do Requerimento nº 30, que “requer a convocação do Sr. Wagner Colombini Martins, sócio-diretor da empresa Logit Engenharia Consultiva Ltda.”; 

Item nº 3:

Leitura e votação do Requerimento nº 31, que “requer a convocação do Sr. Guilherme de Salles Gonçalves, sócio-diretor da empresa Guilherme Gonçalves e Sacha Reck Advogados Associados”.

Item nº 4: 

Leitura e votação do Requerimento nº 32, que “requer a convocação do Sr. Victor Bethonico Foresti, responsável pela empresa Viação Cidade Brasília”.

Item nº 5:

Oitiva do Sr. Marco Antônio Campanella.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tendo em vista que a ata é encaminhada para todos os gabinetes, eu gostaria de solicitar a dispensa da sua leitura.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Acato a sua questão de ordem e dou como lida e aprovada a Ata da 13ª Reunião Ordinária.
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Item nº 2:

Discussão e votação do Requerimento nº 30, que “requer a convocação do Sr. Wagner Colombini Martins, sócio-diretor da empresa Logit Engenharia Consultiva Ltda”.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando o requerimento; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota "sim".

O requerimento obteve 3 votos favoráveis. Houve 2 ausências justificadas.

Está aprovado.

Item nº 3:

Discussão e votação do Requerimento nº 31, que “requer a convocação do Sr. Guilherme de Salles Gonçalves, sócio-diretor da empresa Guilherme Gonçalves e Sacha Reck Advogados Associados”.

 Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando o requerimento; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota "sim".

O requerimento obteve 3 votos favoráveis. Houve 2 ausências justificadas.

Está aprovado.

Item nº 4:

Discussão e votação do Requerimento nº 32, que “requer a convocação do Sr. Victor Bethonico Foresti, responsável pela empresa Viação Cidade Brasília”.
Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando o requerimento; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota "sim".

O requerimento obteve 3 votos favoráveis. Houve 2 ausências justificadas.

Está aprovado.

Item nº 5:

Oitiva do Sr. Marco Antônio Campanella a quem convido a estar conosco à Mesa. 

Em primeiro lugar, quero agradecer ao Dr. Marco Antônio Campanella pela presença. 

Aos oito dias de outubro, de 2015, às 10h10min, na sala das Comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. Marco Antônio Campanella que hora qualifico.

Por gentileza, qual o seu nome completo.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA - Marco Antônio Tofetti Campanella. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde o senhor é nascido, Sr. Marco?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Batatais, São Paulo.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual o seu estado civil?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A sua idade.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – 51.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sua filiação.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Zaíra Campanella, Wilson Campanella.

ANTONIO CAMPANELLA – Zaira Campanella e Wilson Campanella.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode declinar o seu local de residência?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Sobradinho.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua profissão?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Jornalista.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em qual lugar é exercida essa profissão?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Brasília.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. Marco Antônio Campanella, esclareço que o senhor está diante de uma comissão parlamentar de inquérito e que deverá dizer a verdade sob palavra de honra sobre o que souber e o que lhe for perguntado. Esclareço, ainda, que, de acordo com o art. 342 do Código Penal brasileiro, fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de três anos e multa. 

Como o senhor sabe, nós estamos investigando a licitação do transporte aqui, no Distrito Federal, e a presença de V.Sa. com certeza vai ser muito útil para o esclarecimento de fatos que, para nós, ainda permanecem obscuros. Mas eu gostaria primeiro de fazer algumas perguntas ao senhor no seguinte aspecto: Dr. Marco Antônio, o DFTrans participou da elaboração de todas as etapas dessa Licitação 01 de 2011?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Não. O DFTrans, na fase inicial da licitação, participou apenas fornecendo informações técnicas que eram solicitadas ou pela Secretaria ou pela própria comissão encarregada do certame. Mas da formulação do edital o DFTrans não participou.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O que deveria ter participado, mesmo porque o DFTrans tem técnicos que, com certeza, poderiam colaborar, e muito, com esse edital de licitação. O senhor sabe por que a empresa ficou de fora desse processo licitatório? Teria uma opinião a esse respeito?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Havia uma decisão no sentido de que a Secretaria de Transporte, enquanto órgão normativo do Governo do Distrito Federal na área do transporte coletivo, fosse responsável pela formulação do edital. Essa era uma decisão que foi tomada, e o DFTrans participou, como eu disse, anteriormente, subsidiando com as informações técnicas que nos eram solicitadas, até porque o processo licitatório se deu já depois que nós assumimos. A bilhetagem automática era um elemento fundamental para fornecer essas informações técnicas à comissão encarregada do certame e à própria Secretaria. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Do primeiro edital, inclusive, parece que o DFTrans participou mais ativamente, não é isso? Aquele que depois...

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Tanto no primeiro, quanto no segundo a formulação do edital esteve sobre a responsabilidade única e exclusiva da Secretaria de Transporte, da comissão encarregada pelo certame. V.Exa. colocou muito bem: e o DFTrans dispõe e dispunha, à época, de funcionários, servidores de carreira muito qualificados para desempenhar esse papel, mas havia uma decisão no sentido de que a formulação do edital estivesse sob a responsabilidade da Secretaria e consequentemente da comissão que foi encarregada de fazer o edital. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas essa decisão foi do próprio Secretário de Transporte à época? 

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Eu não sei exatamente de onde surgiu essa decisão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ah, não veio nada por escrito, foi só em palavras?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Havia uma... Essa decisão foi efetivamente, não me chegou formalmente nenhuma informação nesse sentido. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bom dia a todos, bom dia, Campanella.

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Bom dia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor falou acerca dessa decisão que foi tomada no sentido de excluir o DFTrans desse processo. O senhor participou dessa decisão?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Não, não participei. Eu não diria exclusão do DFTrans, eu diria que houve uma decisão no sentido de que o órgão responsável pela licitação fosse a Secretaria. Não houve exatamente uma decisão no sentido de excluir o DFTrans do processo licitatório, pelo menos nesse sentido nada chegou ao meu...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor dirigia o DFTrans há quanto tempo quando aconteceu isso?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Nós estivemos à frente da diretoria do DFTrans durante três anos e quatro meses aproximadamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Evidentemente o senhor conhece as atribuições do DFTrans?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E, sabe, naturalmente que uma das suas atribuições, de modo difuso, seria planejar, gerir, controlar e fiscalizar todas as atividades inerentes à execução do serviço de transporte público coletivo. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – É verdade. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não causou estranheza ao senhor essa diminuição ou essa redução de atividade nesse caso específico?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Veja, não há na lei, pelo que eu sei, até onde eu conheço, uma definição explícita de que qualquer licitação na área do transporte, no que diz respeito à frota, porque foi uma licitação que licitou frota, licitou o serviço do transporte coletivo, fosse essa privativa do DF/Trans, do órgão gestor, planejador e fiscalizador como V.Exa. identificou muito bem na lei. Portanto, à época nós não vimos nenhuma ilegalidade no fato da Secretaria... essa questão não foi suscitada. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A pergunta que eu acabei de formular para o senhor: eu não falo da exclusividade do órgão, mas da sua inclusão no planejamento, o que decorre da lei. A atividade pública é vinculada. Ela diz o que o órgão deve fazer. E uma das obrigações do DF/Trans, nesse normativo, é que cabe a ele planejar, executar. Por isso eu estou perguntando ao senhor se não lhe causou estranheza, porque, de qualquer maneira, uma determinação dessa natureza está lhe subtraindo – o senhor era o titular do órgão –, está lhe subtraindo uma prerrogativa legal. Ou seja, o senhor tem um normativo que diz o que o senhor está obrigado a fazer e vem uma determinação de um governante dizendo: não é para você fazer isso. Não causou estranheza? Porque veja só, o que a legislação estabelece? Os serviços de transporte público integrantes do sistema de transporte tal, tal, tal... compete ao DF/Trans o exercício das atribuições de planejar, ou seja, participar do processo embrionário, gerir, controlar e fiscalizar todas as atividades inerentes à execução dos serviços de transporte público coletivo. Aí, é o peso do texto legal, que é vinculado na administração pública. A administração pública não lhe faculta, não; ela lhe determina. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – No que diz respeito ao planejamento, Deputado, nós não nos omitimos em nenhuma fase do processo. Nós apresentamos, mesmo depois – isso já foi depois que o edital foi publicado –, uma série de sugestões em relação à programação prevista no edital, inclusive no sentido de suprir alguns desequilíbrios, suprir algumas questões que nós considerávamos que estavam equivocadas na programação prevista no edital, em relação à quilometragem, em relação à oferta do serviço, em relação ao número de passageiros que era previsto na licitação. Então, nesse aspecto nós não nos omitimos. Mas na época essa questão não foi suscitada sobre a legalidade da Secretaria de Transporte conduzir esse processo. Havia um consenso dentro do governo em relação a essa questão, e, obviamente, a nossa participação se deu em todas as questões, em todas as fases na discussão do planejamento da programação do serviço que seria implementado após a licitação e a troca da frota. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, havia um consenso. Significa que o senhor então concordava com isso. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não questionei essa questão à época. Não questionei, embora... obviamente, eu gostaria de ter tido uma participação mais efetiva no processo de formulação do edital, mas isso não aconteceu por uma decisão de governo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor não questionou, ficou razoavelmente insatisfeito porque gostaria de participar, mas ainda assim permaneceu silente. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Continuei atuando no sentido de dar a contribuição que o DF/Trans podia dar na forma...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas nesse aspecto específico o senhor permaneceu silente, o senhor se calou.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Veja, eu gostaria de... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mostrou uma ....

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – ... ter tido uma participação mais efetiva. Gostaria de ter tido uma participação mais efetiva. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas lhe foi vetado.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Isso eu não diria, que houve uma vedação. Eu obviamente, sempre que pude, informalmente, apresentei o meu ponto de vista em relação às questões relativas ao transporte, inclusive no planejamento, enfim, na gestão, na fiscalização. Em todas as fases o DF/Trans teve uma postura bastante ativa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, veja, eu não consegui ainda entender – confesso ao senhor – se pôde ou não pôde, se era uma recomendação: “Olha, fica quieto aí, só fala de vez em quando”. Enfim! Eu não consegui entender, pelas respostas que o senhor deu. Mas, de qualquer maneira, nós temos um fato. O fato é que, de alguma forma, o DFTrans teve diminuída a sua atuação. 

De quem foi essa determinação?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não houve uma determinação. Eu não recebi nenhuma determinação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o que houve?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Quando nós assumimos o DFTrans, logo na sequência, a Secretaria de Transporte já começou a cuidar da formulação do edital, até porque havia uma imposição legal nesse sentido, uma determinação legal que vinha sendo postergada, que vinha sendo não implementada pelos governos anteriores. E a Secretaria passou a discutir, passou a debater a formulação desse edital. Não houve efetivamente uma determinação no sentido de o DFTrans não participar. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que houve então, que foi diferente nesta estória? O DFTrans participou ou não participou? E se não participou, por que não participou? O senhor disse que foi uma decisão de governo. Não. De governo, não. Do Secretário. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Olha, na formulação (ininteligível) não participou. Enquanto órgão, não participou. Até porque essa tarefa estava sendo conduzida pelo órgão normativo que é a Secretaria de Transporte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não obstante o senhor conhecer o diploma legal que regula as atividades do DFTrans e obriga o DFTrans a fazer esse planejamento...

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – O planejamento nós fizemos. Assim que a licitação foi... Assim que eclodiu o processo licitatório, nós participamos das discussões relativas ao planejamento. Tínhamos inclusive um servidor do DFTrans que participava da própria comissão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra quem era?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu me lembro do primeiro nome dele. Alessandro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi indicado pelo senhor?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não. Foi indicado pelo Secretário de Transporte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Secretário de Transportes...

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Solicitou que um servidor do DFTrans participasse do processo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas quem indicou aquele? O próprio Secretário de Transporte disse: “Eu quero que o DFTrans participe, mas tem que ser com esse caboclo aqui!”.
SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Ele sugeriu que fosse o Alessandro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele sugeriu?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – E nós concordamos, até porque era um servidor qualificado, de carreira, que tinha condições de dar a sua contribuição técnica ao processo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor também não viu aí, por mais distante que fosse, uma subtração de suas prerrogativas enquanto diretor do DFTrans.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Veja, subtração de prerrogativa não, porque eu procurei cumprir com as minhas obrigações no máximo da plenitude do exercício do cargo. Obviamente – repito a V.Exa. –, se eu pudesse ter tido uma participação mais efetiva, eu gostaria de ter tido. Até porque eu acho que o corpo técnico do DFTrans poderia ter dado uma contribuição mais efetiva em relação principalmente à programação prevista no edital, suprindo determinadas questões que não foram colocadas da maneira mais adequada na programação prevista no edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu vou tentar entender um pouco aqui, Sr. Marco Antônio. Quem eram os protagonistas desse processo todo? Vocês, o DFTrans era secundário. Eu já entendi. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Na formulação do edital, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele entrava no filme só mesmo de banda. 

Quem eram os artistas principais desse filme? O Secretário de Transporte? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – A Secretaria de Transporte era a responsável pelo certame.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quais pessoas da Secretaria?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – O Secretário, obviamente, era o principal responsável. Era o chefe máximo da Secretaria. Imagino que a Comissão, os membros da Comissão. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Um dado concreto, sem a questão do imaginar.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não entendi a pergunta.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não se trata de imaginar. Concretamente, quem mais participava desse processo, além do Secretário de Transporte? Nós estamos nominando as pessoas.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – O Secretário de Transporte e a Comissão de Licitação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, só quem cuidava disso, que o senhor pôde observar, era o Secretário de Transporte e a Comissão.

O senhor conhece o Sacha Reck?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não. Não o conheço. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nunca o viu?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não. Não me lembro de ter visto ele pessoalmente, em nenhum momento. O único contato que nós tínhamos com o consórcio Logit/Logitrans era com o Sr. Colombini. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas por que o senhor falou do consórcio Logit/Logitrans se eu perguntei do Sacha Reck?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Porque era o consórcio que assessorava tecnicamente a fase de transição... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas o que é que tem a ver com o Sacha Reck?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Há uma relação entre Logit/Logitrans e o Sacha Reck, não é?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, há?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Me parece que há. Não foram eles o consórcio contratado diretamente?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor já ouviu falar dele, não é? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Inclusive das atribuições. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Na época, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabia as atribuições do Sacha Reck, então?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sabia que o escritório do Sr. Sacha Reck havia sido contratado pela secretaria para assessorar a secretaria no que diz respeito à licitação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. 

E o senhor, por ouvir dizer, sabe as atribuições do Dr. Sacha Reck?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor sabe que ele está muito relacionado com o consórcio?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim. É o que se dizia à época.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra quem dizia isso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não me lembro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor tinha um procurador no DFTrans que me parece que, exercendo a sua atribuição, fez um parecer. Parece-me que, faltando três ou quatro dias para o desfecho dessa questão toda, ele fez um parecer apontando a existência de grupos econômicos que poderiam gerar eventuais conflitos. O nome dele é Dr. Samuel.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Foi o nosso chefe do jurídico no DFTrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi o chefe do jurídico.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele fez um parecer – o senhor lembra disso? –, tratando desse tema, dessa questão de... Eu estou com o parecer aqui, se o senhor quiser...

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim... Não... Eu recuperei a memória dele no momento em que ele participou aqui da CPI e foi indagado a respeito do assunto. Me lembro exatamente desse parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra desse parecer.

Esse parecer apontava algumas situações que poderiam contaminar o processo. O que é que o senhor fez com esse parecer? Porque ele, certamente, o encaminhou para alguém, não é?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Esse parecer foi encaminhado, obviamente, à secretaria, fez parte, inclusive, do processo. Eu me lembro que era um parecer preliminar. O próprio Dr. Samuel colocou à época que era necessário um aprofundamento daquela análise que ele fazia no sentido de identificar a constituição de grupo econômico...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Daí, o que é que o senhor fez? Então, o senhor apenas colocou no processo esse parecer?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Apenas colocamos no processo esse parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu queria só lembrar ao senhor que o senhor está na CPI com o compromisso de dizer a verdade, e a verdade é por inteiro, não é pela metade.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, eu gostaria de refazer a minha pergunta: o que é que o senhor fez com esse parecer?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Esse parecer, ele entrou no processo e foi encaminhado à época à secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só aconteceu isso com relação a esse parecer?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Que eu me lembre sim, Deputado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vou tentar, então, lembrá-lo. Esse parecer teria motivado uma convocação do senhor e do Dr. Samuel à Vice-Governadoria. Isso é verdade ou não?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim. Houve uma reunião na Vice-Governadoria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, eu não entendi.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não... O Deputado me perguntou o que eu fiz com o parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas eu lhe perguntei, depois, na sua completude.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim. Em relação à reunião, ela aconteceu. Uma reunião não para tratar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é. O senhor não fez nenhuma referência.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não para tratar desse parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, não?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Foi uma reunião... Tratou também do parecer. Foi uma reunião que tratou de várias questões e houve, na época, uma manifestação colocada pelo Vice-Governador no sentido de que...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só um momento.

Sr. Presidente, como o Dr. Samuel trabalha nesta Casa, eu gostaria que V.Exa. determinasse que se verificasse se ele está presente para que possamos tê-lo aqui nesta audiência.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vou pedir ao Dr. Kléber ou ao Dr. Vanderli que faça essa averiguação, por gentileza.

Só para completar a informação do Dr. Marco Antônio Campanella, quando o senhor disse que o parecer era preliminar, Dr. Marco Antônio, na realidade, o final do parecer do Dr. Samuel diz opinamento de força de certidão. Não era preliminar. Era definitivo. Então, talvez, se o senhor não lembra, até puxando a memória, era definitivo. Talvez essa ênfase do Deputado Raimundo Ribeiro. Lógico, isso aqui tem uma importância grande aqui para a CPI até pelo seguinte... É aquilo que eu abordei ainda há pouco, que a participação dos servidores do DFTrans seria de fundamental importância, e de fato é. E esse parecer poderia ter mudado completamente o resultado final do certame. 

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – O Dr. Wagner está me lembrando aqui que realmente o parecer tinha força de certidão. Ocorre que o órgão responsável por assessorar a Secretaria nas questões jurídicas, nas questões legais, era a Procuradoria do Distrito Federal. Portanto, a emissão de parecer por parte do DFTrans gerava efetivamente um conflito em relação às questões que eram encaminhadas pela Secretaria junto à Procuradoria do Distrito Federal. Mas ele tinha uma força de certidão. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A Dra. Karen, que é nossa Procuradora, nos faz lembrar o seguinte: que também não havia conflito, Dr. Marco Antônio Campanella, mesmo porque aqui era para avaliar a participação das próprias empresas no certame ou não. Então, não havia conflito também nesse primeiro momento. Eu até insisto nisso... Eu... eu... eu... Tem coisas que para nós é de fundamental importância. Como eu já disse para o senhor, ainda há pouco... porque, se aquele parecer fosse aceito, as empresas ganhadoras seriam outras, e não aquelas que de fato ganharam. Como tinha força de certidão, não havia o conflito naquele momento, já que vocês estavam assessorando com dados, e esses dados, inclusive – tanto é que passou pelo DFTrans – dessas certidões das empresas que poderiam ou não participar, isso seria de fundamental importância. Talvez seja essa a ênfase do Deputado Raimundo Ribeiro que... o que que o senhor fez para fazer com que isso andasse mais para frente. Aí não estou dizendo se houve a decisão ou não do Vice-Governador ou de quem quer que seja. Estou falando do diretor-geral do DFTrans, que, naquele momento, era a pessoa responsável por tomar uma decisão. E qual foi a decisão que o senhor tomou em relação a esse parecer? 

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Nós encaminhamos o parecer. Colocamos ele no processo e encaminhamos à Secretaria que era responsável por fazer a análise do parecer, enfim, por julgar as questões pertinentes aos conflitos judiciais que estavam residindo ali, naquele momento. Foi isso que nós fizemos. Fizemos a nossa parte. Fomos provocados e manifestamos a nossa opinião preliminar, obviamente. Havia necessidade de um aprofundamento...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Essa nossa opinião a que o senhor está se referindo é a que está estampada no parecer?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – É a opinião do jurídico do DFTrans na época em que nós acatamos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas era a opinião do DFTrans?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Era a opinião do DFTrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah tá. Então, eu... Dando continuidade, o senhor... Eu queria, de novo, encarecer e enfatizar: o senhor está aqui para colaborar conosco. Nós o recebemos como um colaborador para esclarecer fatos, para que possamos formar um juízo de valor. Esse é o objetivo primário. Evidentemente que a todos, dentro de um convívio social, é estabelecido que falem a verdade. Mas, quando alguém depõe numa CPI, aquilo que é apenas uma conveniência ou uma oportunidade de falar a verdade se torna uma obrigação, sujeito, inclusive, a sanções. E aí, enfatizando isso, eu perguntei ao senhor quais as consequências desse parecer. O senhor me falou do encaminhamento processual sob o aspecto administrativo. Aconteceu um fato relevante, mas parece que, a juízo do senhor, não era tão relevante assim, tanto que o senhor não mencionou que foi uma convocação por parte da Vice-Governadoria. E, ao citar, o senhor se lembrou do fato. Eu gostaria que o senhor... eu gostaria de propor: eu vou retirar o que eu perguntei lá atrás e vou perguntar novamente. Esse parecer teve o condão de provocar uma ação da Vice-Governadoria no sentido de convocar o senhor até lá, imediatamente?
SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Deputado, eu não posso afirmar se foi esse o motivo da convocação da reunião, porque as reuniões, nós tínhamos dezenas de reuniões na Vice-Governadoria para tratar de várias questões relativas à questão do transporte, como tivemos também na Secretaria de Transportes inúmeras outras reuniões. Então, eu não posso afirmar, com toda a segurança, que o que levou a essa reunião, que o que provocou essa reunião foi esse parecer. Eu não posso garantir isso. Eu sei que esse assunto foi... foi...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi o senhor que recebeu o telefonema do Vice-Governador?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Foi suscitado. Não me lembro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não lembra?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Eu não me lembro se foi ele que me ligou... enfim, eram dezenas de reuniões que aconteciam em três anos e meio de governo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas até de o Governador convocar o senhor o senhor não lembra?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Às vezes pode ter sido a Secretária do Vice-Governador, pode ter sido o próprio Secretário. Eu não me lembro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor se lembra de ter recebido a determinação de ir para lá imediatamente.

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E levar o Dr. Samuel.

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Não sei se foi nesses termos. Normalmente eu era consultado se eu poderia comparecer a uma reunião na Vice-
-governadoria em tal horário. E era dessa forma que as chamadas convocações ou chamadas eram feitas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, enquanto localizam o Dr. Samuel, eu pediria que suspendêssemos a reunião por alguns momentos, porque não adianta eu dar uma sequência de perguntas aqui, porque está muito ligada uma coisa à outra, entendeu? E aí é... pode ser desagradável depois.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Vamos fazer o seguinte: o senhor falou, ainda há pouco, que encaminhou logicamente esse parecer a que o Deputado Raimundo Ribeiro faz alusão à Secretaria de Transportes. Será que o senhor já teria como localizar, pedir que fosse localizado no DFTrans, o ofício de encaminhamento desse parecer? Porque o que nós temos aqui, na realidade, é de uma empresa que perdeu a licitação e entrou com recurso. O que nós temos é esse. Porque esse ofício de encaminhamento seria muito importante para a gente aqui, na CPI.

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Eu não tenho condições de atender V.Exa., porque não tenho, enfim, mais acesso ao DFTrans. Mas eu acho que uma solicitação da CPI junto ao órgão certamente identificará da forma como esse parecer foi encaminhado à Secretaria de Transportes – se foi através de um ofício, se foi através apenas da inclusão no parecer, no processo. Eu, na minha memória, não teria condições de afirmar a V.Exa. Seria da minha parte assim uma leviandade afirmar da maneira exata como isso foi feito, mas o fato é que esse parecer constou do processo e foi encaminhado à Secretaria de Transportes. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Voltando àquilo que eu estava conversando com o senhor ainda há pouco, a respeito do edital de licitação, o primeiro o senhor disse que fez uma ênfase, parece que o DFTrans participou mais naquilo que caberia a essa empresa. E lá dizia, no primeiro edital de licitação, que a licitação seria por frotas. Depois reformularam lá, a coisa voltou, já não seria mais por frotas. Isso, em algum momento, chamou a atenção do senhor, já que não seria por frotas, mas, sim, por bacias?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Sim..., chamou atenção, chamou atenção! A própria Secretaria, à época, identificou esses problemas em relação ao primeiro edital, refez o edital, é.... e foi aí gerado o segundo edital de convocação. Mas quero fazer apenas uma correção, Deputado: o DFTrans, na formulação, tanto do primeiro quanto do segundo edital, o DFTrans, enquanto órgão, não participou. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Mesmo porque me foi lembrado aqui pelo eminente Willemann que realmente a licitação é feita pela Secretaria de Transportes, mas, naquilo que vocês poderiam subsidiar e deveriam participar mais ativamente, parece que não houve essa participação tão ativa como deveria ser. E voltando àquela pergunta: no momento em que voltou, já que vocês ajudaram na elaboração daquilo que poderia ser por frota a licitação, vocês entendiam... o senhor, especialmente diretor do DFTrans naquele momento, entendia que o melhor para Brasília então seria a licitação por frotas. 

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Não, não. Eu, pessoalmente, na experiência que eu já tinha na área do transporte, conhecimento que tinha, pela experiência de outros Estados, de outros municípios que fizeram a licitação, considerava que a melhor forma de fazer a licitação seria a licitação do serviço e do serviço por bacia. Aliás, essa é uma formatação que foi bem-sucedida em vários lugares e aqui o edital acabou caminhando nessa direção. Eu tinha essa opinião pessoal.
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Que acabou não dando certo.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não, o serviço foi licitado, não foi a frota. O edital de licitação é um edital que licita o serviço. Ele não licita apenas frota. Ele não troca apenas... Ele determina, inclusive, a qualidade do serviço, ele determina alguns critérios que têm que ser, efetivamente, implementados pelas empresas ganhadoras do certame, número de passageiros por metro quadrado dentro do ônibus no horário de pico, frota, enfim, uma série... O serviço é que foi licitado. A frota foi consequência da licitação. A troca da frota. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta CPI do Transporte Público teve acesso à Ata da 8ª Reunião de 2014, da Diretoria Colegiada do Transporte Urbano no DF, DFTrans. Nessa reunião, consta na ata, o último ponto da ata diz o seguinte: antes de iniciarem os trabalhos, o diretor de tecnologia da informação pediu a palavra se pronunciando no seguinte sentido: “Irei pedir minha exoneração hoje, porque as premissas que norteiam a gestão do PPL do DFTrans não são éticas, não são técnicas e não seguem nenhum princípio de gestão. Espero que os interesses partidários não continuem sobrepondo os interesses da comunidade de Brasília. Hoje, à tarde, irei entregar minha exoneração. Sinto que não contribuí para os avanços. Hoje é meu último dia.” Eu pergunto a V.Sa. o que V.Sa. tem a falar sobre o comentário do ex-diretor de tecnologia da informação sobre a falta de ética e os princípios que norteiam a gestão de V.Sa. à frente do DFTrans, já que isso poderia impactar de alguma forma e como, de fato, poderia impactar o sistema de transporte do Distrito Federal. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu gostaria de informar a V.Exa. e aos presentes, aos membros da CPI, que a gestão do DFTrans, ela não era uma gestão do PPL, partido ao qual eu pertenço com muito orgulho. A gestão do DFTrans era feita através de uma diretoria colegiada, formada por cinco integrantes, entre os quais o Sr. Expedito que emitiu esse parecer e, democraticamente, inclusive, nós colocamos na ata à época. Nós tínhamos alguns diretores que não eram filiados a nenhum partido. Nós tivemos diretores que eram filiados ao PT, nós tivemos diretores que eram filiados, enfim, a outros partidos. Portanto, a gestão do DFTrans, embora fosse o principal responsável enquanto diretor-geral, era uma gestão colegiada, colegiada. E nós procurávamos zelar não só pelas questões de natureza legal, mas procurávamos zelar pelas questões éticas da melhor maneira possível na implementação dos nossos atos. Tanto é que nós tivemos que contrariar inúmeros interesses quando assumimos o DFTrans. E, logo no início, inclusive, o interesse das empresas do setor de transporte que queriam continuar controlando o setor de bilhetagem, que era estratégico para que nós pudéssemos fazer as mudanças nesse segmento. De modo que eu só tenho a lamentar essa manifestação desse senhor e acho que ela é derivada, principalmente, pelo fato de ele ter ficado descontente. À época ele queria assumir o cargo de diretor-geral e parece que isso não foi possível.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É o seguinte: o senhor disse que era um colegiado, o diretor-geral e mais cinco diretores. É isso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Mais quatro diretores.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mais quatro diretores. Eu não me lembro qual deles que aqui veio, desses diretores, que disse, pelo contrário, que o senhor tomava as decisões, muitas vezes, sem consultar esse colegiado. Foi o primeiro...

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Raimundo. Você que é o Raimundo? Então, o Raimundo está bem na minha frente aqui. As decisões, na realidade, não eram consultadas. Não era o... O Raimundo, que está aqui à frente de V.Sa., disse que as decisões eram tomadas única e exclusivamente por V.Sa. sem consultar o órgão colegiado de diretores.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Todas as decisões importantes, estratégicas de planejamento, de programação, relacionadas, inclusive, a intervenção nas empresas privadas da época, fizemos, como o caso da assunção no Grupo Amaral, as ações relativas à bilhetagem, enfim, as questões centrais da política, não é?, que estavam sob a responsabilidade...a política de transporte estava sob a responsabilidade do DFTrans... eram tomadas em colegiado. E isso está registrado nas atas da diretoria colegiada, em todas as atas da diretoria colegiada. Obviamente que, em algumas questões que nós não tínhamos uma reunião programada e havia necessidade de uma tomada de decisão, nós, evidentemente, tomávamos a decisão ad referedum da diretoria, mas sempre consultando os integrantes da diretoria no que diz respeito àquela ação. Se é uma ação, por exemplo, na área técnica, nós sempre conversávamos com o nosso diretor técnico e assim sucessivamente. Aliás, se havia um espaço em que o debate era feito com profundidade na diretoria, era esse espaço na nossa colegiada do DFTrans. E eu posso aqui pedir a testemunha de todos os ex-diretores do órgão. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Exceto o Sr. Raimundo, que está aqui e disse que não era bem assim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor disse que as decisões eram tomadas, algumas, não é?, de natureza administrativa, ad referedum da diretoria, o que significa dizer que posteriormente eram submetidas à diretoria. É isso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Decisões, quando não eram decisões muito importantes, que demandavam, exigiam uma resposta imediata, porque transporte são vinte e quatro horas por dia. Nós não tínhamos condições de reunir a colegiada todo momento em que nós tínhamos que tomar uma decisão. Muitas vezes, nós tomávamos decisões sem ouvir a colegiada, mas sabendo, consciente, de que nós não estávamos atropelando nenhuma decisão estratégica, nenhuma política estratégica da nossa colegiada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu estou me reportando ao que o senhor colocou. O senhor falou que era ad referendum do colegiado. Evidentemente que sabemos da impossibilidade, até porque nós estamos em uma Casa Legislativa também e nós sabemos as dificuldades de, às vezes, reunir uma Casa Legislativa a todo momento, a não ser que a gente crie um plantão, uma coisa permanente. Mas, após as decisões, o senhor certamente tinha um cronograma de reuniões, o senhor submetia essas decisões que foram adotadas ad referendum, porque ad referendum pressupõe que posteriormente é endossada ou legitimada pelo colegiado. Era assim que o senhor procedia? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não me lembro, Deputado, de nenhuma decisão que eu tenha tomado, no calor de uma necessidade, de uma greve, por exemplo, que, às vezes, eclodia, que havia necessidade de uma intervenção no sentido de garantir a qualidade do serviço, eu não me lembro de nenhuma decisão que nós tivéssemos tomado que tenha sido desautorizada pela nossa colegiada. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas aí, depoente, quero esclarecer que não se trata de o colegiado provocá-lo. Aí eu estou me reportando ao fato de que, ao tomar uma decisão, eu, como presidente de um colegiado... ao tomar uma decisão ad referendum, sou eu que tenho a obrigação de submetê-la posteriormente. Não tenho que esperar a provocação. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim. Sempre fazia isso, Deputado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era sempre feito assim?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Era sim. Dessa forma.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu só quero, para completar esse ciclo aí, Dr. Marcos, o seguinte. Eu li ainda há pouco para o senhor a declaração do diretor de tecnologia e aqui, à frente de V.Sa., está o Raimundo, que foi o primeiro depoente que nós ouvimos no DFTrans. O senhor disse que...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esse senhor é que foi indicado pelo sindicato, não é isso? Para ocupar um cargo de diretoria no DFTrans.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E até para ilustrar o que estamos falando, pelo jeito, então, Dr. Marco Antônio, o colegiado, 50% acho que apoiavam as suas decisões e pelo jeito 50% não. Até da fala do Sr. Raimundo, que está aqui, eu gostaria de ler alguns trechos para o senhor. Foi perguntado para o Sr. Raimundo o seguinte. O Deputado Raimundo Ribeiro pergunta a ele: “Então ele ficou até abril, porque é...” O Deputado Raimundo Ribeiro faz uma pergunta: “Era o Diretor Campanella. Não é?” O Raimundo disse: “Era o diretor-geral, mas os executores foram indicados já em 2014. O último ano, os executores não foram indicados já no início, até porque a licitação começou em 2011, mas ele se (ininteligível) até 2012, 2013””...Os contatos estavam assinados e empresas já operando.” Vamos ver se a gente pega aqui aquele trecho exatamente em que ele fala sobre isso: “O senhor não foi consultado nenhuma vez, quando era o cargo que o senhor exercia na época em que era diretor técnico?” O Raimundo disse o seguinte: “Não fui porque era uma diretoria colegiada. Então o diretor-geral acabava que cuidava dessa parte, digamos, institucional. A minha parte era a parte mais operacional do dia a dia, de linhas, de horários. Nessa parte (ininteligível) gabinete do diretor-geral, que escolhia, então, os executores.” Em outra fala ele disse o seguinte... “Mas a escolha do executor fazia parte das coisas corriqueiras?”, pergunta o Deputado Raimundo Ribeiro. O Raimundo disse: “Embora fosse, que aconteceu uma única vez, nesses 4 anos, mas eu entendo que fazia parte das atribuições do gabinete. Se não foi, de qualquer forma, não passou pela diretoria colegiada. Foi escolhido.” 

“Foi um ato exclusivo de responsabilidade do Diretor?”, pergunta o Deputado Raimundo Ribeiro. O Raimundo disse: “Foi exclusiva do Diretor-Geral”.

O que estou querendo apontar aqui, naquilo que perguntei ao senhor, é que, na realidade, as decisões, de maneira geral, pela imputação do Seu Raimundo e do Diretor de Tecnologia, o senhor tomava essas decisões praticamente quase que isoladas. Naquelas decisões, dentro do DFTrans, poderiam – por que insisto nisso, Dr. Marco Antônio? – comprometer a gestão órgão, mas também naquilo que interessa, para nós, que é o transporte público do Distrito Federal. Já que é um órgão colegiado, como V.Sa. disse, mas, pelo jeito, esse órgão colegiado não tinha muita voz lá dentro. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Nas questões estratégicas, nas políticas gerais, a diretoria colegiada era sempre consultada, até porque a decisão tinha de ser colegiada. Agora, havia as competências que eram privativas do Diretor-Geral. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Do Diretor.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Essas eu as... E mesmo essas, muitas vezes, compartilhei com a diretoria colegiada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nisso que o senhor falou, ainda há pouco também, sobre a questão de preparar todos os dados para o processo licitatório, eu pergunto: o DFTrans possuía dados acerca do número de passageiros e de quilômetros rodados? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor disse que sim.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Como o senhor explica, então, os erros grosseiros cometidos, no edital, quanto à quantificação do número de passageiros e quanto à quilometragem percorrida? Foi por parte do DFTrans ou isso? Ou isso foi manipulação, já na Secretaria, ou de quem estava organizando o processo licitatório? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não posso afirmar que houve manipulação. Eu acho que houve alguns equívocos, em relação à programação, por conta de não terem, talvez,... De serem muito cuidadosos em relação ao banco de dados que foi utilizado: origem/destino, trabalho/residência, que é uma questão fundamental para qualquer programação. Acho que houve alguns equívocos. Não posso afirmar... Em princípio, são equívocos técnicos, que nós, inclusive, procuramos suprir, apresentando uma nova proposta de programação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas erros aconteceram nas informações prestadas pelo DFTrans ou aconteceu de esses erros serem compreendidos lá na frente? Como foi isso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Veja, nós já tínhamos assumido a bilhetagem. A Fácil já estava sob controle do DFTrans e, consequentemente, do Governo. Portanto, nós oferecíamos à Secretaria e à Comissão de Licitação, sempre que solicitavam, as informações técnicas do momento, com base nas informações que nós tínhamos. Quando saiu o edital, nós vimos uma programação que realmente... Nós identificamos, na programação resultante do edital, algumas falhas técnicas em relação às bacias de modo geral. Em algumas bacias, um desequilíbrio maior; em outras bacias, um desequilíbrio menor. Chegamos, inclusive, a apresentar, partindo, inclusive, de uma consultoria que contratamos com esse objetivo e também com o apoio dos funcionários do DFTrans, uma proposta alternativa, que não chegou a ser implementada, porque não tivemos tempo. Quando nós deixamos o DFTrans, nós estávamos ainda concluindo a renovação da frota. A frota nova toda não estava ainda toda em funcionamento. E havia uma decisão de governo no sentido de que a frota nova – que foi correta e eu apoiei essa decisão – operasse na rede velha e a integração e a otimização do sistema fossem feitas depois que toda frota nova entrasse em circulação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor falou da bilhetagem eletrônica. Em cima disso, no relatório da Controladoria-Geral, acerca do SBA, foram identificadas duas empresas com inserções de créditos no SBA feitas no posto de Taguatinga, sem que fossem conferidos os respectivos cadastros dessas empresas na Receita Federal. 

O senhor sabia dessa situação? Se sabia, qual a providência que foi tomada para apurar essas irregularidades à época? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Essa... Eu não me lembro exatamente dessa. Mas chegavam ao DFTrans, ao nosso conhecimento, praticamente toda as semanas, problemas relativos à bilhetagem. Todos eles nós encaminhávamos para a nossa área de análise da situação legal, para o parecer e a eventual glosa das empresas que recebiam esses recursos, e cancelamento também dos cartões que eram glosados. Quero dizer a V.Exa. que, em 2012, juntamente com o nosso departamento jurídico, nós tomamos a iniciativa de procurar a Polícia Civil do Distrito Federal e apresentar um conjunto de denúncias, pedindo uma forte investigação, em relação a essas fraudes que eram cometidas, em relação à bilhetagem automática.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente, nós já recebemos a informação da assessoria da CPI de que o Dr. Samuel está vindo para cá, fato confirmado, até pelo advogado do Dr. Marco Antônio Campanella.

Só para que a gente possa avançar um pouco: nesse telefonema, em que o senhor não se recorda quem foi – se foi a Secretária, se foi o Vice-Governador –, de toda sorte, veio uma determinação para o senhor ir até lá, acompanhado do Dr. Samuel.

Aí, o senhor foi, com o Dr. Samuel. O que foi que aconteceu nessa reunião com a participação do Dr. Samuel?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Que eu me lembre, Deputado – faz algum tempo já e eram inúmeras as reuniões que aconteciam no âmbito de governo, tanto na Secretaria, como na Vice-Governadoria –, nesse aspecto específico do parecer, houve uma manifestação de preocupação do Vice-Governador, à época, de que pareceres jurídicos do DFTrans poderiam se chocar com as manifestações da Procuradoria, que era o órgão responsável por assessorar a Secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor está dando a sua interpretação ou o senhor está dando as palavras exatas do Vice-Governador?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não tenho condição de me lembrar, Deputado, das palavras exatas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas procure, com fidelidade...

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Seria uma leviandade minha tentar recuperar exatamente as palavras que foram ditas numa reunião que aconteceu há 2 anos atrás.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas uma reunião muito importante, depoente, porque foi uma reunião em que houve um parecer poderia mudar o curso do procedimento licitatório e toda a história do transporte público.

Então, ela se reveste de uma importância muito grande. Da forma como o senhor está colocando, parece-me, então, que o Governador, atuando talvez até como consultor, colocando-se numa posição elevada, aliás, como é dele mesmo, estava apenas ponderando que um parecer dessa natureza, de alguma forma, poderia prejudicar o andamento das coisas.

Então, é por isso que peço ao senhor que me diga exatamente o que foi dito pelo Vice-Governador para o senhor e para o Sr. Samuel.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – O que posso garantir, pela minha memória, do que foi dito – foi que houvesse uma preocupação na emissão de pareceres que envolvessem a licitação, na medida em que havia um órgão responsável por isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele não determinou que esse parecer não fosse acatado?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não me lembro de ter havido determinação nesse sentido. Não me lembro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não se lembra disso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não me lembro. Determinação, não, até porque o parecer já tinha sido expedido e já era, inclusive, parte integrante do processo. Portanto, cabia à Secretaria, cabia à Procuradoria avaliarem a consistência do parecer, a necessidade do seu aprofundamento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe se a formação do Vice-Governador é no campo do Direito também?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Que eu saiba, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Porque ele estava discutindo um parecer jurídico.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não me lembro, Deputado, de que tenhamos discutido, nessa reunião, o conteúdo desse parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o que é que foi discutido? Por que o Samuel foi para lá?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Houve, pelo que eu me lembro, repito, uma manifestação de preocupação quanto às manifestações do nosso setor jurídico, em relação à licitação, na medida em que havia um órgão encarregado disso, que era a Procuradoria. Isso eu posso garantir ao senhor que houve.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas quem lhe disse que havia um órgão responsável que era a Procuradoria e, não, a Procuradoria do DFTrans ou a assessoria jurídico-legislativa?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Porque quem assessorou juridicamente, em todos os conflitos judiciais da licitação, foi a Procuradoria. Não foi nem mesmo, pelo que eu sei, o próprio setor jurídico da Secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Apesar de ser das atribuições de ambos?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Acredito que sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, do DFTrans, o senhor tem certeza?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Tenho certeza.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era atribuição da Procuradoria Jurídica do DFTrans assessorar juridicamente isso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim. E assessoramos, emitindo esse parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas um parecer que não foi... aliás, que mereceu do Vice-Governador uma ponderação.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim. Que eu me lembro, com segurança, foi uma manifestação de preocupação de que poderia...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Apenas isso. Ele se manifestou: “Olha, eu estou preocupado”.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não me lembro, Deputado. Eu seria aqui realmente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Leviano.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – ... muito leviano se eu dissesse que houve uma determinação nesse sentido. A percepção do nosso Chefe do Jurídico pode ter sido outra.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, foi...

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Até porque foi dele. Ele foi o responsável pelo parecer. Essa é uma questão...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, foi apenas uma conversa que o senhor considerou normal. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim. Considerei. Considerei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Vice-Governador lhe chamar, chamar o Procurador Jurídico do órgão para externar uma preocupação para ambos.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor considerou normal isso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu gostaria de, até para que possamos conversar e trocar algumas informações com os colegas Deputados, suspender por dez minutos esta reunião. Logo em seguida, retomamos. 

Peço aos Deputados que se dirijam ao lado, por gentileza.

(Suspensa às 11h07min. A reunião é reaberta às 11h23min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Está reaberta a presente reunião.

Eu estava fazendo uma reclamação com o jornalista Lino Pedrosa, que eles viram até o Sacha Reck puxando a minha orelha e eu não consegui ver até agora. Ainda bem, porque ele não teria voltado para o Rio Grande do Sul. (Risos.) 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, se me permite, eu gostaria de destacar a nossa satisfação de contar com a presença do ex-Deputado Geraldo Naves, aliás eu estou me tornando quase sócio da OK, porque eu vou ao seu programa, vou ao programa do Sandro, vou ao programa de todo mundo. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Lino nunca me chamou, ele fica com um negócio de pau não sei o quê, e tal.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Enquanto aguardamos o Samuel, eu tenho mais duas perguntas, mas vou passar para o meu amigo Deputado Rafael Prudente, para que possa fazer suas perguntas já de imediato.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Mais uma vez, bom dia a todos, bom dia Sr. Marco Antônio Campanella. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Bom dia.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Como e quando o senhor conheceu o Samuel Barbosa dos Santos e qual o nível de relacionamento de vocês?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – O Dr. Samuel, que aliás está adentrando o recinto, é conhecido meu desde antes de ter assumido a Diretoria Geral do DFTrans. Como advogado, eu já conhecia o Dr. Samuel, que depois fez um concurso e tornou-se servidor efetivo do DFTrans. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sabe precisar quanto tempo os senhores se conhecem?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Puxar aqui pela minha memória... pelo menos em 2005, 2006 – não é Samuel? –, mais ou menos.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sabe me informar se o Sr. Samuel já advogou para o senhor?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Já advogou. Sim.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Tem um relatório de inspeção da Controladoria que diz assim – abre aspas –: “note-se que o parecerista não teve a precaução de evitar o pagamento de verba rescisória, pagamento de multa e salário sobre FGTS, uma vez tratar de pagamento de despesas de empresas privadas com recursos públicos. Toda a situação aponta para a conclusão de que o pagamento era ilegal. Mesmo assim, o responsável pela unidade jurídica do DFTrans não alertou os interessados que o Ministério Público já havia impetrado em 13/11/2013 uma ação de inconstitucionalidade à Lei nº 5.209, de 2013”. Quem orientou o Sr. Samuel a emitir parecer nesse sentido, vez que o parecer levou ao Governo do Distrito Federal a realizar um desembolso indevido de mais de R$ 16.600.000,00 (dezesseis milhões e seiscentos mil reais)? 

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Deputado, eu estou com dificuldade de responder a sua pergunta, porque eu não me lembro desse fato. Não me lembro desse fato.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Isso aqui trata das verbas rescisórias das empresas que saíram do sistema.

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Sim. Aí eu não me lembro do exato conteúdo do parecer do nosso jurídico à época, que, pelo que o senhor está dizendo, foi acatado por nós. Não é isso? 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Exatamente. A pergunta é: quem orientou o Samuel a emitir esse parecer?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Especificamente esse parecer... nós discutimos muito as questões. Embora eu não seja advogado, nós discutimos bastante. Mas, obviamente, o nosso departamento jurídico tinha autonomia total para emitir seu parecer de acordo com a legislação, as normas legais vigentes.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok. O que motivou o Sr. Samuel Barbosa dos Santos, Chefe da Assessoria Jurídica do DFTrans, a fazer uma doação de R$ 8.000,00 (oito mil reais) na sua última campanha política?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Provavelmente a amizade e o conhecimento que ele tinha do nosso propósito naquela campanha eleitoral.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Com toda a sua experiência no meio político de gestor, o senhor não acha estranho um servidor público que recebe seus salários mediante depósito em conta fazer essa doação de R$ 8.000,00 (oito mil reais) em espécie?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – O ato de doação é um ato voluntário. Se ele aconteceu de acordo com a lei, a consciência de quem doou é que efetivamente deve responder a essa questão.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Vale salientar aqui também que os maiores valores de doações recebidas pelo senhor na sua campanha foram em espécie, conforme dados disponíveis no sítio do TSE. Quando ouvido por esta comissão parlamentar de inquérito, o Sr. Raimundo Lúcio – não se se encontra mais aqui – informou que a escolha do responsável pela execução dos contratos das bacias era feita pelo senhor. Como é que ocorriam essas escolhas e quem eram os responsáveis por essa execução?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Eu me lembro que nós designamos quinze servidores de carreira com gestores dos cinco contratos das cinco bacias no transporte público coletivo obedecendo a um critério que a própria lei impõe, que é a necessidade de ser servidor de carreira. Essa escolha, embora a designação tenha sido minha, e era uma competência privativa da diretoria-geral, eu me lembro que eu discuti esse assunto com vários diretores, com nosso chefe do jurídico no sentido de escolher os melhores servidores para a execução desses contratos. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – E o senhor sabe me informar quais eram esses executores?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Não, de memória eu não tenho..., mas eu soube que o Raimundo Lúcio já informou à CPI o nome de cada um desses quinze servidores encarregados pela gestão dos contratos.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Se não me falha a memória, até hoje, Presidente, a gente não sabe quem eram os executores desses contratos. E, se não me engano também, a gente pode buscar nas notas taquigráficas. O senhor Raimundo Lúcio não informou quem eram esses responsáveis pela execução dos contratos. Em oitiva nesta CPI, o Sr. Ricardo... – quer fazer alguma pergunta?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Eu gostaria, mas o senhor pode terminar.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em oitiva nesta CPI, o Sr. Ricardo Leite de Assis afirmou ter sido cerceado do desempenho de suas funções (ininteligível) que foi elaborada uma instrução interna do DFTrans determinando que qualquer atividade de fiscalização a ser desenvolvida necessitava do aval da direção-geral. Em que circunstância isso ocorreu? Foi realmente imposto limite à fiscalização, como dito aqui pelo Sr. Ricardo?

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Não. Não houve limitação à fiscalização. O que houve foi uma instrução de serviço que nós editamos inclusive com o aval da diretoria colegiada no sentido de determinar que a programação da fiscalização fosse submetida ao conhecimento da diretoria colegiada, diretoria-geral, diretoria técnica, principalmente, se tratando de um momento muito delicado que nós estávamos vivendo de transição do sistema velho para o sistema novo, que exigia que nós procurássemos, sem prejuízo da ação de cada fiscal, obviamente, naquilo que é da sua competência legal, que essa programação fosse de conhecimento prévio. É... foi nesse sentido que nós nos manifestamos, sem prejuízo às ações – repito – que individualmente cada fiscal deve exercer e continua exercendo no seu papel de fiscalização do sistema. Inclusive eu quero informar que isso suscitou uma ação, na época, do Sindicato dos Servidores Integrantes da Carreira de Fiscalização – SINDAFIS, onde a Justiça manifestou-se favoravelmente às decisões que foram tomadas há época pelo órgão, pela autarquia que, em última instância, era responsável pela fiscalização. Inclusive eu gostaria de passar – não sei se já é de conhecimento da CPI – essa manifestação da Justiça em relação à ação que foi movida à época pelo sindicato. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ainda dentro dessa pergunta – pelo menos relacionada à mesma pessoa, o Sr. Ricardo Leite, que, há época, era diretor operacional, que também se encontra aqui –, o colegiado do senhor vem por aqui hoje. Daria para tomar uma decisão já aqui. Em depoimento prestado a esta CPI no dia 11 de junho de 2015, o Sr. Ricardo Leite, diretor operacional há época de sua gestão, discorreu sobre as sucessíveis interferências de V.Sa. na área de fiscalização do transporte público. O ex-diretor informou sobre as dificuldades impostas por V.Sa. no sentido de limitar a fiscalização como uma necessidade de se passar pelo crivo da direção-geral todas as ações a serem realizadas pela área operacional. Reforçando esse entendimento, o Sr. Fernando Luiz Pires, também servidor integrante dos quadros do DFTrans, em depoimento prestado no dia 11 de junho de 2015, confirmou sucessivas ações de V.Sa. em dificultar as ações de fiscalização, como o desaparelhamento administrativo da área em comento. O que o senhor tem a dizer a esse respeito?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu repito, Deputado: as decisões que foram tomadas no que diz respeito à ação da nossa fiscalização foram ações de colegiado apoiadas por mim, defendidas por mim, porque considerava que nós não podíamos ter uma fiscalização apartada do conjunto da política do DFTrans. A fiscalização não tinha que estar acima da diretoria, das políticas de governo. Ela tinha que se submeter às políticas de governo sem prejuízo da ação de cada fiscal. Tanto assim que essa foi a compreensão... – estava correta a nossa decisão – que essa foi a compreensão da própria Justiça, que reforçou a nossa decisão nesse sentido. Nós tínhamos muitas ações de fiscalização que não eram do conhecimento do diretor-geral do DFTrans. Ações feitas muitas vezes na madrugada, ações feitas na porta da garagem das empresas, que limitavam e restringiam o acesso da população que precisa de transporte no momento mais importante, quando essa fiscalização poderia ser feita por exemplo no horário de entrevista, dando oportunidade de as empresas fazerem pequenas correções naquilo que muitas vezes era objeto de retenção de veículos. Era nesse sentido que nós procurávamos, naquele momento de transição – repito, um momento muito delicado –, ter a fiscalização, dando um apoio efetivo às ações de governo que buscavam aquela mudança no transporte coletivo. Portanto, não houve, da nossa parte, nenhum interesse ou objetivo de limitar, de restringir e fazer qualquer interferência na ação da nossa fiscalização. E essa foi a compreensão inclusive da Justiça.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois não, Deputada Sandra Faraj. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Bom dia a todos. Mas me fala uma coisa, Sr. Campanella, o senhor editou ou não editou um ato normativo no sentido de concentrar poderes fiscalizatórios no nome do senhor? O senhor editou ou não editou esse ato normativo? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – É... Esse ato normativo foi editado com o apoio da nossa diretoria colegiada e estava plenamente coadunante com a legislação. E nós não...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não, mas... Em mão de quem... Mas esse ato normativo falava o que em nível de poderes? Ele estava concentrado em...

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Que houvesse aprovação por parte da diretoria colegiada da programação fiscal que era feita pela diretoria de fiscalização.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quem era o presidente da diretoria colegiada? Quem era voz de decisão da diretoria colegiada?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – O colegiado decidia, decidia por maioria.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quem fazia parte da diretoria colegiada? Os nomes?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Os cinco diretores.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quem eram os cinco?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Nós tivemos algumas mudanças, né? A senhora quer saber no início ou no fim?

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Quero os nomes dos cinco diretores que davam a palavra final.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Raimundo Lúcio era o nosso diretor-técnico. Ricardo Leite era o nosso diretor de fiscalização. Depois houve uma mudança. É... O nosso diretor de TI no início foi o Dr. Bismarck. Depois foi o Dr. Expedito. E nós tínhamos também o diretor-administrativo. No início era o Dr. Milton. Depois foi o Dr. Adriano.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Nesse ato normativo, todos tinham o mesmo poder ou havia um grau de submissão de um ao outro? Todos tinham o mesmo poder?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não. Cada um tinha direito a um voto na colegiada.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não tinha um voto, vamos chamar, de minerva?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não. Não tinha.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E por que esse ato foi editado?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Porque a nossa diretoria colegiada, avaliando aquele momento crítico, difícil da transição, do transporte, do sistema de transporte, do sistema velho para o sistema novo, novas frotas entrando em circulação, novas empresas, novos contratos, nós precisávamos...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – E o que incomodou tanto os servidores que os fez entrar numa ação sobre isso? O que incomodou tanto?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu acho que eles... Pelo que eu... Pelo que eu pude identificar na ação que moveram contra esse ato da colegiada do DFTrans é que eles queriam autonomia total nos seus atos fiscalizatórios.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Não. Mas esse ato, ele restringiu os poderes de fiscalização dos servidores de carreira. 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não, nós não restringimos. Eu discordo.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Ele restringiu ou ele tirou os poderes?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Nós não... Nesse ponto eu discordo de V.Exa. Nós...a própria Justiça reconheceu e identificou, nos atos, nessa atitude, uma atitude não só legal, como também absolutamente coadunante com aquele momento que nós estávamos vivendo. A decisão do juiz é muito clara nesse sentido. O papel essencial da fiscalização é do DFTrans. Isso não significou a restrição. Os fiscais, quando identificavam qualquer problema – pneu careca, uma lanterna que não funcionava, uma linha que não era operada pelos ônibus –, tinham total liberdade para multar, para certificar as empresas, notificá-las. Portanto, não houve restrição nesse sentido. O que nós estávamos discutindo era a necessidade de que a programação geral...

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Mas, Sr. Campanella, o senhor só não me deixou clara uma questão. O senhor não me deixou clara uma resposta. Quem estava no topo das decisões desse grupo colegiado? Quem estava no topo? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – A diretoria colegiada.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Se eu chamar um por um aqui, se eu convocar um por um aqui, quem estava no topo das decisões?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – A diretoria colegiada, onde a responsabilidade maior era minha.

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Sr. Presidente, Deputado Bispo Renato Andrade, eu gostaria de sugerir a convocação de toda a diretoria colegiada para que possamos até, de repente, fazer uma acareação sobre como se definiam as ações da fiscalização. Só para finalizar, a última pergunta. Sr. Campanella, o senhor acha que era pertinente que esse ato normativo deveria ter sido editado concentrando poderes de fiscalização, tirando, excluindo os servidores de carreira, em um grupo colegiado? O senhor acha que foi uma decisão correta?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Nós... Uma retificação, Deputada. Nós não concentramos a fiscalização. Nós respeitamos a prerrogativa de cada fiscal de continuar exercendo plenamente as suas prerrogativas. Nós simplesmente estávamos decidindo que as programações fiscais globais, elas deveriam ser do conhecimento prévio da diretoria colegiada do órgão. 

DEPUTADA SANDRA FARAJ – Obrigada pelas respostas. Obrigada, Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A questão de ordem de V.Exa., Deputada Sandra Faraj. Que a senhora possa determinar, então, à sua assessoria que faça os requerimentos, por gentileza.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O Sr. Ricardo Leite, referindo-se ao período de sua gestão à frente do DFTrans, atestou que qualquer atividade – seja ela de inspeção de veículo ou mesmo de acompanhamento operacional – necessitava de autorização da direção para ser realizada. Essa é uma afirmação. A quem interessava inibir as atividades de fiscalização, vez que certamente essa determinação não atendia ao interesse público?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Nós não buscávamos inibir absolutamente nada, Deputado. Nós procurávamos apenas fazer uma sintonia entre as ações de fiscalização e a política geral do órgão. Essa era a nossa intenção. A nossa intenção era fazer com que as políticas de fiscalização, as políticas globais, não as ações individuais de cada fiscal... Essas prerrogativas estavam absolutamente resguardadas pela ação normativa para que essas programações globais, elas tivessem força de conhecimento prévio para que houvesse uma sintonia dessas ações com as políticas globais do órgão. Portanto, nós não inibimos absolutamente nada. Aliás, a própria Justiça reconheceu isso.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ainda com relação às declarações do Sr. Ricardo Leite perante esta CPI, o mesmo citou que a ingerência foi exatamente a partir dessa resolução, em que toda a atividade de fiscalização, ao invés de ter o seu diretor como determinador da sequência, passou a ter o diretor-geral como esse determinador e que, em um determinado momento, passou a ter ele como limitador. Quais foram as consequências dessa determinação, além, é claro, da exoneração do Sr. Ricardo?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – As consequências dessa... A fiscalização continuou operando da mesma forma. Apenas a programação fiscal, ela deveria ser de conhecimento prévio – apenas isso –, para que nós pudéssemos fazer essa sintonia fina e não continuar sob o risco de interrupção do serviço em algumas áreas da cidade por uma fiscalização que, muitas vezes, se concentrava nos horários de pico, quando deveria se concentrar no entrepico, nos finais de semana, ou seja, nós não podíamos, naquele momento em que estávamos ainda com as empresas velhas, ter uma fiscalização dissociada, apartada da política global de governo e do órgão.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Por que motivo a unidade que gerenciava o Sistema de Bilhetagem Automática respondia por toda a distribuição de que era arrecadado, agindo, assim, reportando-se diretamente ao diretor-geral e, em momento nenhum, à diretoria operacional, conforme relatos do Sr. Ricardo Leite?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não entendi a pergunta, Deputado.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Por que motivo a unidade que gerenciava o Sistema de Bilhetagem Automática, que respondia por toda a distribuição de que era arrecadado, em vez de se reportar à diretoria operacional, passou a se reportar diretamente ao diretor-geral?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Veja, as ações do comitê da comissão responsável pelo Sistema de Bilhetagem Automática, que foi nomeada é...pela diretoria, por mim, por ato meu, reportava ao conjunto da diretoria colegiada, não reportava apenas à diretoria operacional, até porque a designação dos membros do SBA foi uma designação feita por mim, ouvindo a diretoria colegiada.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Por meio da Decisão nº 2.183, de 2015, o Tribunal de Contas do Distrito Federal, ante a possibilidade de aplicação de multa, instou a prestar esclarecimentos acerca da livre nomeação de membros da comissão executiva do Sistema de Bilhetagem Automática – SBA sem critério objetivo, com acúmulo de funções, resultando na quebra do princípio da segregação de função como interferência na fiscalização, ocasionando irregularidades no sistema de bilhetagem “por afrontar a moralidade administrativa bem como responder pelas culpas, pela escolha indevida dos membros e pela falta de fiscalização dos subordinados” (entre aspas). Qual foi, Sr. Marco Antônio Campanella, o objetivo de tantas ingerências e centralizações relatadas na atividade de fiscalização?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Ah, eu quero repetir a V.Exa.: não havia ingerência, havia uma necessidade de que as ações de fiscalização estivessem sintonizadas com a política geral do órgão, assim como as tarefas que estavam sob a responsabilidade do Sistema de Bilhetagem Automática. Tanto o SBA quanto a fiscalização, a nosso ver, tinham que estar sintonizados com a política geral do órgão e a política geral de governo, né? A maioria, inclusive, dos membros do SBA que assumiram tarefas no SBA foram servidores de carreira designados para as suas tarefas específicas. E esse questionamento do Tribunal de Contas nós vamos efetivamente apresentar as nossas razões. Foi um momento de transição, enfim, é possível que nós tenhamos que reconhecer alguma... algum problema, em relação ao funcionamento do SBA, até porque foi uma experiência absolutamente pioneira. Nós assumimos a bilhetagem. A bilhetagem aqui sempre esteve nas mãos das empresas, quando assumimos. Era a antiga Fácil que comandava a bilhetagem, foi uma assunção. Não era o que queríamos, não havia um clima de confiança entre as empresas. Então, foi uma experiência nova, suscetível, portanto, de algum erro, de algum problema, mas, de modo geral, o SBA cumpriu o seu papel e vem cumprindo, a meu ver, o seu papel, no sentido de controlar o sistema, que é estratégico para qualquer política de transporte público coletivo. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Eu tenho uma listagem aqui com algo em torno de uns dez procedimentos apuratórios do Tribunal de Contas do DF, conta do DFTrans, em que o senhor não foi localizado, tendo, inclusive, sido citado aqui por algumas publicações e por edital. O senhor tomou conhecimento disso? Qual foi a motivação para o senhor não ter se apresentado com a finalidade de prestar esclarecimentos requeridos?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não sei especificamente a que o senhor está se referindo. É possível que o Tribunal não tenha... Eu mudei de endereço há pouco tempo. É possível que tenham ido no meu endereço antigo. E já informei ao Tribunal, quando soube disso, inclusive, meu novo endereço.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Tá, mas o senhor tomou conhecimento dessas obrigações aqui? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Tomei conhecimento.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok. Obrigado, Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Antes de prosseguir aqui, como eu já disse, os seus ex-diretores colegiados vieram, em peso, pelo jeito, talvez prestigiá-lo. E vou aproveitar que um deles está aqui, o Sr. Ricardo Leite. Eu gostaria de convidá-lo a vir até a bancada. Já que a Deputada Sandra Faraj fez um pedido, nada mais justo do que já poupar algum tempo naquilo que foi falado aqui hoje, tanto pelo Dr. Marco Antônio Campanella, de um órgão colegiado, parece que ficou pairando aqui alguma dúvida também. Lógico que era um mais quatro. Sempre quando acontece, alguém tem que tomar a decisão final. É o caso da CPI. Aqui nós somos cinco. Eu torço para que nunca haja empate, mas, se houver, logicamente, a decisão final vai ser minha, e essa responsabilidade eu tenho de assumir, gostando ou não gostando desse posicionamento. E, numa das perguntas que eu fiz aqui ao Dr...

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vamos ouvir, sim, o Dr. Samuel, que já chegou aqui. Como estava na sequência das perguntas, da pertinência daquilo que acontecia no colegiado, para não quebrar esse ritmo, já que nós já quebramos outro ritmo, logo em seguida, a gente ouve o Dr. Samuel. Quero agradecê-lo pela presteza de estar aqui mais uma vez.

Dr. Ricardo, o senhor estava ali, ouvindo as declarações do Dr. Campanella, e uma das perguntas que fizemos, quando você aqui esteve, foi da possível interferência e do desaparelhamento administrativo da fiscalização, exatamente para que não fossem cumpridas aquelas determinações que a você competia, na sua área específica, mas também de outras coisas que você possa ter ouvido aqui, para que você possa trazer para nós aquilo que é a sua versão.

SR. RICARDO LEITE – Ok. Bom, queria fazer alguns esclarecimentos. Primeiramente, bom dia a todos. Bom dia à Mesa. Cumprimento a todos os Deputados. Alguns esclarecimentos específicos: primeiramente, em relação à resolução da Diretoria Colegiada, que, na minha opinião, foi, inclusive, citada aqui, no meu depoimento, teve o condão de realmente restringir a ação de fiscalização no momento em que ela determinava que a programação de fiscalização deveria ser apresentada à diretoria colegiada e, para que ela pudesse ser executada, necessitava do aval do Diretor–Geral. É isso que está determinado no instrumento, na resolução. Não era a diretoria colegiada quem aprovaria essa programação, e, sim, exclusivamente o Diretor-Geral, que teria o condão, inclusive, de alterá-la e, a partir daí, somente a partir daí, as programações, ou seja, as ações de fiscalização poderiam ser realizadas. Uma das representações que foi impetrada, inclusive, aqui, na Casa, pela associação dos auditores fiscais na área de transporte, foi exatamente dessa omissão do Diretor-Geral, à época, em avaliar essa programação, o que acabou impedindo que, durante um período que virou alguns meses, a fiscalização pudesse agir, uma vez que a própria resolução dizia que qualquer ação de fiscalização que fosse realizada. Sem a aprovação dessa programação, seria considerada nula, podendo o auditor que realizasse essa ação responder administrativamente por isso. 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor é funcionário de carreira.

SR. RICARDO LEITE – Sim. Auditor Fiscal há 23 anos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E ocupava, então, um cargo na Diretoria lá, do DFTrans.

SR. RICARDO LEITE – Exatamente, era ocupante do cargo de Diretor Operacional de março de 2011 ao início de maio de 2013.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pelo que entendi do depoimento do senhor, o colegiado, composto por cinco Diretores, incluindo o Diretor-Geral, era constantemente provocado ou, dentro de uma provocação de sessões normais para as situações, ou as decisões eram sempre adotadas, solitariamente, pelo Diretor-Geral. 

SR. RICARDO LEITE – O colegiado tinha reuniões ordinárias, que aconteciam, no início, a cada semana; passaram a acontecer a cada 15 dias, a cada duas semanas, e, nesse período específico dessa resolução, poucas reuniões de diretoria colegiada aconteceram. Diferentemente do que foi dito, decisões de grande porte ou decisões específicas, que envolviam planejamento estratégico, nem sempre, ou em boa parte delas a diretoria colegiada, ou, pelo menos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De grande porte?

SR. RICARDO LEITE – A minha pessoa não foi consultada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor tem conhecimento do parecer que o Dr. Samuel prolatou?

SR. RICARDO LEITE – Fui informado. Não tive acesso a esse parecer, mas fui informado, sim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E o senhor lembra de algo que tenha provocado esse parecer? Qual foi a consequência dele no âmbito da repartição?

SR. RICARDO LEITE – É, eu não posso afirmar o que exatamente aconteceu, mas...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mais uma impressão mesmo...

SR. RICARDO LEITE – É... Atestados de capacidade técnica eram solicitados, pelos operadores ou mesmo ex-permissionários, ao DFTrans, como documentação a ser apresentada na concorrência pública, na licitação. E, em uma dessas solicitações, se não me engano, é que foi emitido esse parecer, que chegou a... Foi inserido no processo e chegou a essa discussão. Assim, não participei dessa conversa...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A inserção, no processo, está pacificada. Eu me refiro se lá, no âmbito da repartição, se teve notícia de uma situação um pouco diferente da usual, ou seja, de esse parecer ter provocado uma convocação do seu prolator e do Diretor-Geral à Vice-Governadoria.

SR. RICARDO LEITE – Recebi a informação de que a emissão desse parecer acabou gerando essa convocação. Não sei o teor dessa conversa, dessa reunião, mas fomos informados que realmente a emissão de parecer gerou essa convocação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, no dia seguinte, a gente fica curioso: “O que aconteceu? Você foi promovido? Foi demitido?”. Quer dizer, vem essas coisas. Isso é natural na repartição pública. O senhor tem notícia, mais ou menos, do que aconteceu depois? O senhor foi perguntar? O senhor não perguntou? Ficou sabendo? Ouviu falar?

SR. RICARDO LEITE – Apenas ouvimos falar, né? Exatamente o que foi colocado aqui, de que haveria sido solicitada essa reunião, nessa conversa, para discussão a respeito desse parecer. Mas os resultados, e algo mais a respeito, não foi divulgado até porque, acredito eu, tenha sido uma reunião que tenha acontecido com um grupo muito pequeno de pessoas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Na resolução, sobre a qual a Deputada Sandra Faraj falou agora há pouco, a decisão era compartilhada com todos vocês ou ela dizia que caberia única e exclusivamente ao diretor-geral essa decisão?

SR. RICARDO LEITE – A resolução estipulava que a programação de ações de fiscalização deveria ser elaborada pela diretoria operacional, a qual eu ocupava naquele momento, e ser submetida ao crivo do diretor-geral, que poderia aprová-la e ajustá-la ou emendá-la de acordo com o seu critério. E, somente após essa aprovação, somente após esse crivo, as ações de fiscalização poderiam acontecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Dr. Marco gostaria de dizer alguma coisa nesse sentido? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Só confirmando. Realmente, a resolução, a instrução normativa veio nesse sentido. Foi aprovada pela colegiada, e o diretor-geral, como principal representante do órgão, tinha essa prerrogativa. Aliás, o que foi confirmado depois por uma sentença judicial que eu acabei de informar aqui à CPI. Uma sentença judicial confirmou: a principal responsabilidade no processo de fiscalização cabia ao DFTrans, ao órgão gestor, e não à diretoria operacional. À diretoria operacional cabia elaborar a programação fiscal e executá-la de acordo com o que fosse aprovado pela diretoria colegiada e, obviamente, pelo diretor-geral, que, no caso, cumpria essa competência de avaliar previamente as programações fiscais globais. Isso não significava nenhuma interferência na ação individual de cada fiscal na prerrogativa das suas funções.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A diretoria operacional elaborava, mandava para o senhor... 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Para a diretoria colegiada. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Para o senhor ou para a diretoria colegiada?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Para a colegiada...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pelo que eu entendi, mandava para o senhor...

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – A instrução normativa dizia claramente que era a diretoria-geral que deveria... até porque nós não podíamos, toda hora, reunir a colegiada para apreciar uma programação fiscal. A instrução normativa dizia...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aí é que iria ser a pergunta: uma vez que o senhor avaliava, se tivesse que fazer algumas alterações, voltava de novo para o aval do colegiado?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim, sim. O problema é que, a partir desse momento, a diretoria operacional simplesmente não enviou mais as suas programações fiscais.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não enviou?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não enviou.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E o senhor cobrou isso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim, cobramos reiteradamente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E no ato de reiteradamente não (ininteligível) V.Sa.? Qual a decisão que o senhor tomou em relação ao diretor à época operacional? Demitiu? Exonerou?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não tinha competência de exonerar nenhum diretor. Isso gerou um conflito interno que acabou resultando na substituição do diretor à época. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Muito obrigado, doutor.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, ficou bem claro aqui que foi feita uma instrução normativa centralizando todos os poderes de diversas diretorias na diretoria-geral. Foi dito aqui que tudo era uma diretoria colegiada. Só que, pelo que foi dito aqui, agora, essa diretoria colegiada nunca se reunia e, porque nunca se reunia, tomava suas decisões todas centralizadas no diretor-geral. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Dr. Ricardo. O senhor quer dizer mais alguma coisa?

SR. RICARDO LEITE – Eu queria só fazer um esclarecimento. A programação, a partir do momento em que foi editada essa resolução, foi apresentada a programação de auditoria fiscal, ela foi apresentada para um trimestre a vir e não foi avaliada pelo diretor-geral. Ela se encontra no Processo 0098002073/2013. Era uma programação que contava com a avaliação de diversas demandas, inclusive da casa, relacionadas à fiscalização na área de transporte. Foram elencadas, colocadas nessa programação que era composta de algo em torno de mil páginas, com todas essas demandas, com a programação para o trimestre seguinte. Mas ela realmente nunca foi avaliada pela direção-geral.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Campanella, o senhor tinha prazo para dar o aval para a realização dessas fiscalizações? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Sim. Tinha prazo em cumprir elas...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual era esse prazo em média? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não me lembro agora qual era o prazo. Não sei se o Samuel pode me ajudar. Eram quantos dias que nós tínhamos? Eu não me lembro exatamente o prazo que eu tinha, mas era um prazo relativamente curto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É, porque o retardamento poderia trazer prejuízos, com certeza! 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Essa programação fiscal efetivamente não chegou ao nosso conhecimento. Pode ter chegado ao conhecimento dos membros da diretoria operacional e dos fiscais. É importante dizer o seguinte: eu acho que tanto essa política, ela foi correta, do ponto de vista de centralizar a fiscalização, submeter a fiscalização, sem prejuízo das ações de cada fiscal, as políticas gerais do órgão, que nós não tivermos, naquele período, um período crítico de mudança da frota – nós tínhamos uma das frotas mais velhas do país, uma idade média altíssima –, nós não tivemos nenhum acidente grave. Nós não tivemos um passageiro que tenha sido vítima fatal de um acidente naquele... tivemos muitos problemas, mas nenhuma vítima fatal. Portanto, a fiscalização efetivamente exerceu o seu papel. O órgão gestor exerceu o seu papel. Obviamente, com essa discordância que havia em relação à forma de proceder à fiscalização, que, aliás, foi ratificada por sentença judicial. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Dr. Ricardo. Nós também queremos citar a presença do Deputado Ricardo Vale, que se faz presente aqui conosco. Queremos agradecer por sua presença e convidar o Dr. Samuel para estar aqui conosco à mesa. Houve a suspensão até que o Dr. Samuel pudesse chegar. Devolvo a palavra ao Relator, que já estava fazendo as perguntas. 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Bom dia a todos. Sr. Presidente, se V.Exa. me permitir, eu teria alguns esclarecimentos exclusivos sobre essa matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Também sobre a matéria? 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Exatamente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Porque fui eu, inclusive, que atuei no contencioso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por favor.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Pois bem, o que acontece Exa.? A carreira de fiscalização de utilidades urbanas, ela vem já há bastante tempo em Brasília, e ela acabou por ter a sua regulação finalizada na Lei nº 2.706, de 2001. Nessa lei, no artigo 9º dessa lei, ela diz o seguinte: “Toda atividade de fiscalização, sob pena de nulidade...” – está escrito na lei; na realidade, a resolução é cópia da lei – “... sob pena de nulidade, deverá decorrer de programação fiscal, previamente aprovada”. Pois bem, e na própria lei se diz: “sujeitando-se o agente fiscal...” posso ler, se V.Exa. me permitir. Acho que tenho a lei aqui: “sujeitando-se o agente fiscal a procedimento administrativo”. A lei está aqui: artigo 9º da Lei nº 2.706, de 2001. Só um instante, Exa.: Artigo 9º: “A fiscalização decorrente do exercício das atribuições a que se referem os artigos 2º a 8º desta lei obedecerá à programação fiscal, previamente elaborada, cujo desdobramento em ações fiscais e individuais dar-se-á por ordem de serviço da respectiva chefia imediata”. Então, qual era a competência? O diretor operacional, por força da lei, ele emite ordem de serviço, decorrente da programação fiscal elaborada por uma autoridade superior. Pois bem, além disso: “as ações fiscais desenvolvidas em desacordo com a programação fiscal a que se refere o caput são nulas de pleno direito...” – está na lei – “... sujeitando-se o agente responsável às repercussões administrativas judiciais”. Então, observem que essa resolução não foi tirada da manga, ela foi tirada da própria lei que rege a matéria. Mas a situação não era tão singela. O que acontece? Esta lei é de 2001. Em 12 de setembro de 2007, foi editada a Lei nº 4.011, que é uma espécie de marco regulatório do transporte público. Nessa linha de pensamento, a fiscalização que até então era cometida aos agentes fiscais deixa de ser pessoalizada para se tornar institucionalizada. A partir de então, dessa lei, por revogação tácita da lei antecedente, você tem como autoridade fiscal o diretor-geral, que é o representante da autarquia. 

(Intervenção fora do microfone.)

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Perfeito. Aí o que aconteceu? Quando começou... mas a praxis foi nessa linha. Aí começaram a existir alguns problemas entre, inclusive de relacionamento entre os fiscais e tal, porque existe uma disposição na Lei Orgânica que eu reputo flagrantemente inconstitucional por dois fundamentos. Inconstitucional porque ela dá autonomia aos fiscais, que não têm similitude na Constituição Federal, e porque foi proposta com vício de inciativa. Mas, enfim, esta não é a discussão. E, aí, nessa linha de pensamento, os servidores fiscais 

impetraram mandado de segurança contra esse ato especificamente. Qual foi a minha argumentação para o juiz, na contestação? Eu falei: “Excelência, a lei que diz que os fiscais de transporte são exclusivos para a fiscalização do transporte está revogada, tacitamente revogada. A carreira que tem competência legal para exercer a fiscalização é a carreira própria da autarquia.” A fiscalização era da Agefis. O DFTrans tem a carreira própria, a carreira dos analistas do transporte público. Além disso, ainda que assim não fosse, a própria lei veio reformando algumas coisas. E aí a sentença veio nesse sentido, exatamente isto: que os servidores fiscais já não tinham mais a competência exclusiva. E eu quero, com todo respeito, divergir do desaparelhamento. O desaparelhamento, Excelência, ela é toda autarquia, não era só da... Para o senhor ter uma ideia, eu trabalhava no jurídico com o meu computador pessoal, porque lá não tinha computador.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Obrigado, Sr. Samuel.

Devolvo a palavra ao Doutor, Professor e Deputado, Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bom dia, Dr. Samuel. 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Pois não, Excelência. Bom dia! 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quero, primeiro, agradecer a presteza do senhor de atender o nosso convite. Esse convite ocorreu em função de algumas situações que aconteceram aqui na parte da manhã. Eu vou fazer um breve relato, para que o senhor possa entender.

Na oitiva do depoente Sr. Campanella, fizemos várias citações ao depoimento do senhor. O que causou ainda uma certa... o que não ficou bem esclarecido para nós foi o fato de ter ocorrido uma reunião na Vice-Governadoria, que o senhor noticiou aqui. Esse fato não foi confirmado pelo depoente nos termos que o senhor teria colocado, porque eu me recordo, e está nas notas taquigráficas, de que...

Só um momento, por favor. 

O senhor disse o seguinte... Eu indaguei do senhor na época: “Eu soube que o senhor foi chamado, por uma ordem do Governador do Distrito Federal, em razão desse parecer,” – parecer que o senhor sabe que contrariou... –“eu quero perguntar: quem foi essa pessoa que o chamou e que mandou que retirasse esse parecer?” Aí o senhor disse: “Foi o Vice-Governador.” Eu reiterei e o senhor reiterou a resposta. Perguntei onde foi que ele o chamou e a que horas. Aí o senhor disse que foi em uma reunião na casa da QI 5, na casa do Vice-Governador, residência oficial, no final da tarde, e que convocou o senhor e o diretor-geral Campanella. Perguntei o que lhe foi dito e o senhor disse que ele teria afirmado para o senhor, imediatamente quando chegou, que o senhor não tinha nenhuma competência para ficar se manifestando sobre os assuntos da licitação. Eu perguntei se o senhor o lembrou que era o diretor jurídico do DFTrans, aí o senhor disse: “Não. Eu fiquei calado.” “O senhor ficou calado?”, o senhor respondeu: “Fiquei.” Aí eu perguntei: “Qual era o ânimo?” O senhor disse que parecia que ele tinha ficado irritado porque, de alguma forma, o senhor teria interferido naquela área. Enfim, basicamente foi isso. 

Quando indagado aqui, o depoente disse que tinha reuniões constantes, que essa reunião, que esse convite para essa reunião não lhe causou qualquer estranheza e que lá houve uma ponderação com relação a esse fato. Então, eu queria só saber se o senhor confirma o depoimento do senhor, se ainda lembra e se o senhor gostaria de acrescentar o que houve realmente nessa reunião, que me parece que foi até bem rápida.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Basicamente foi o que eu disse naquela sentada. Obviamente, pode existir alguma forma de interpretação diferente de um lado e de outro. É lógico que o meu diretor-geral, à época, tinha muito mais reuniões do que eu próprio com o Vice-Governador. Eu normalmente não tinha essas reuniões. Daí, talvez, o meu espanto, porque eu não era rotineiramente chamado para as reuniões. E assim, realmente, o que eu disse, naquela vez, foi basicamente isso mesmo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor podia, então, só para que a gente possa depois passar para o depoente, tentar, em breves palavras, mas sem perder o conteúdo, dizer exatamente o que foi que aconteceu? O senhor prolatou o parecer. O parecer chegou ao conhecimento de alguém. O senhor foi chamado, foi para o lugar, foi com o seu carro. Quer dizer, só um breve relato, só para que a gente possa se situar.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Exa., se V.Exa. me permitir, eu preciso fazer só um antecedente, é porque eu já tinha feito um parecer semelhante na questão do grupo Canhedo, quando foram desclassificadas as empresas Santos e Pradela e Planalto Rio Preto, aí, por demanda direta do Secretário de Estado de Transporte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o Secretário de Transportes tinha determinado à Procuradoria Jurídica do DFTrans que elaborasse um parecer acerca da questão de grupo econômico que envolvia os antigos...

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Operadores. Na realidade, foi o seguinte: veio o ofício. Eu fui chamado ao gabinete do Secretário. Depois, chegou um ofício imediatamente ao gabinete do Diretor-Geral e veio para mim. Qual que era o teor do ofício, relativo ao Grupo Canhedo. Queria se saber se as empresas Viplan, Santos e Pradela e Planalto Rio Preto integravam o mesmo grupo econômico. Esse é o primeiro ponto. O ponto nº 2 era se as empresas Santos e Pradela e Planalto Rio Preto tinham prestado serviço no âmbito do Distrito Federal. No primeiro ponto...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor foi instado pessoalmente...

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Me chamou lá e depois veio um ofício...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pelo Secretário de Transporte...

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – No gabinete dele e depois veio um ofício para o Diretor-Geral, pela via hierárquica, e eu despachei. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Aí, pois bem, no primeiro ponto que era o grupo econômico, eu não tive dúvidas na medida em que as empresas Santos e Pradela e Planalto Rio Preto tinham residência, eram estabelecidas no mesmo prédio de outra empresa do grupo, é o Grupo Wadel, o que era perfeitamente invisível pelo CNPJ das empresas. No segundo ponto, instei a diretoria técnica que era a unidade orgânica responsável e ela me disse, informou que não havia nenhum pedido de cadastramento de qualquer operação da Santos e Pradela e Planalto Rio Preto. Aí, nesse sentido, eu dei um parecer pequeno, inclusive, de que não havia, que existia um grupo econômico ali. Pois bem, logo em seguida, a coisa de dois ou três dias depois, me chega um expediente do Diretor-Geral Marco Antônio Campanella, com o seguinte despacho: “Ao serviço jurídico para análise e providências”. Era um despacho padrão que tinha lá dentro. O que era o pedido? Era um pedido de uma determinada empresa, de um consórcio, no qual ela solicitava que se informasse se as empresas Cidade Brasília e Viação Pioneira integravam o mesmo grupo econômico. Como eu já tinha dado aquele parecer antecedente, eu não vi motivos para não dar o seguinte. E o segundo ponto mais importante é que estava dentro da minha função. Aí, o que eu fiz? Eu mandei autuar um processo. Então, tem 21 processos autuados no seu nome (ininteligível) eu tinha realmente mania de autuar processo. Então, mandei autuar um processo e remeti esse processo à área técnica, solicitando que ela me informasse quem era o representante operacional das empresas perante a diretoria técnica. Aí, foi me informado oficialmente que era uma pessoa só, um diretor só para duas empresas. Remeti o processo para o sistema de bilhetagem automática, solicitando da comissão informação de quem era o gestor financeiro atinente à bilhetagem. Aí, me informaram que havia uma coincidência de gestor entre as duas empresas. O Sr. Victor Foresti fazia parte das duas empresas. Aí, eu fiz um parecer. O parecer está bem claro. Eu botei assim: “Assim, em juízo de prelibação, ou seja, no juízo persecutório, no juízo inicial, podia se caracterizar um grupo econômico”. O que me causou surpresa posteriormente foi que esse parecer meu, Deputado, poderia ser desconstruído na AJL da Secretaria, que poderia ter um parecer diferente. Na própria Procuradoria do Distrito Federal, que é o órgão central, e que vai dar a palavra definitiva sobre qualquer questão do Distrito Federal, mas parece-me que ele não foi submetido a nenhuma das duas hipóteses. Aí, em seguida, uns dois ou três dias depois, o Diretor-Geral me chamou no gabinete e me falou: “Nós precisamos de uma reunião no Vice-Governador”. Mas não me disse o que é que era. Não sei se ele sabia também. E aí foi essa reunião. Aí, eu, eu fui no, no, no... – eu não sei se eu fui com motorista ou fui no meu carro, porque tem algum tempo já; nós fomos em carros diferentes; agora: eu não me lembro se eu fui dirigindo o meu carro. E, nessa reunião, foi o que eu relatei na última sentada, que escapava da minha competência... é.... proferir parecer sobre... qualquer questão atinente a licitação. Enfim.

(Intervenção fora do microfone.)

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Agora, se o diretor-geral... eu não sei se o diretor Campanella sabia do motivo da reunião, até porque o que eu sabia – eu acompanhava a agenda dele – ele era reiteradamente convocado tanto ao Buriti quanto à casa do Governador, quanto ao Vice. As reuniões eram rotineiras. Eu não sei se ele sabia do teor da reunião.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. O senhor trouxe até um dado novo que é muito interessante. Quer dizer, o senhor deu um parecer também, tratando do mesmo tema – grupo econômico –, mas mudando os personagens.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí envolvia o Sr. Wagner Canhedo. Esse parecer sofreu algum tipo de questionamento à semelhança desse outro?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não que eu me recorde.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ninguém lhe questionou nada? Todo o mundo reconheceu no senhor competência para dar o parecer!

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Eu não fui (ininteligível).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o parecer prevaleceu! Foi acatado!

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – É... a questão do do do do do Sr. Wagner, ela é um pouco mais complexa, porque eu imagino que não tenha só sido isso que tirou da licitação. Tinha uma série de outros problemas...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tá. Mas isso aí, de qualquer maneira, é elucubração. 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – É.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que nós temos que ver...

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – O que eu... efetivamente eu dei um parecer.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor deu um parecer, e esse parecer... certamente... é... se não foi determinante... mas ajudou, então, a excluir.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – É possível entender nesse sentido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não é possível. É isso! Não é? Até porque, no serviço público, assim como a lei, não existe nada inútil, não é? As coisas têm que ter consequência, não é? Então, esse parecer não teve qualquer tipo de questionamento: nem pela AJL, nem pela Procuradoria, nem pelo Diretor-Geral, nem pelo Vice-Governador, nem pelo Governador, nem pelo porteiro de bloco, por ninguém!

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Aí eu queria que o senhor então me respondesse como é que foi exatamente a questão. Foi o Diretor-Geral que chegou para o senhor e disse: “Olha, nós, sobre este parecer, nós temos que conversar com o Vice-Governador”. Foi isso?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não, não, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não? Então...

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – O Diretor-Geral... Foi o seguinte: ele apenas me falou: “Fomos convocados a uma reunião na casa do Vice”.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele lhe deu a pauta?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não. Não deu não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não lhe falou da pauta. 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Ele não falou, e eu não perguntei também.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando é que foi isso? Foi... é... uma semana depois...?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Ah, uns dois, três dias depois.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dois, três dias depois de o senhor ter prolatado o parecer.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Isso. Isso, isso. Porque o meu parecer, como havia um pedido de certidão, eu emprestei ele força de certidão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – E aí ele já foi entregue para o interessado, o próprio parecer. Porque, para não ter que voltar lá pra não sei aonde, para emitir certidão...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E também estava muito próximo à decisão. Faltavam dois, três dias, alguma coisa assim.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – É. Na realidade, eu me ative à economicidade mesmo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. Dentro do princípio da economia processual.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Para não ter que fazer o outro... Na realidade, eu simplesmente emiti um parecer e dei a ele força de certidão. Foi isso. Porque... e a certidão... eu podia certificá-lo como servidor público, e estava (ininteligível.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí, o senhor foi, então, é, é... notificado pelo Diretor-Geral de que tinha sido convocado para ir com ele.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Para ir com ele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para acompanha-lo até a Vice-
-governadoria.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Aí, nós chegamos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi no mesmo dia? Assim: ele comunicou, e já foram?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não. Foi ato contínuo, foi ato contínuo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah...

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Foi ato contínuo. – “Vamos ao Vice-
-Governador.” – Eu saí da minha sala, peguei um carro e fui com ele. Foi ato contínuo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – E aí foi quando houve essa reunião... é... em que foi dito que eu não teria competência. A competência...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi dito por quem?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Pelo Vice-Governador.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que o senhor não tinha competência para quê?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Para ofertar parecer em matéria da licitação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E ele fundamentou isso? Ele disse quem é que tinha competência?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não, não... Assim, Excelência: eu não... eu não entrei... eu não entrei em dis... eu divergi, na realidade, né? Ele disse que não tinha, eu fiquei calado e pronto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – E aí, em seguida, a minha parte na reunião se encerrou.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que significa dizer que o senhor saiu.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Saí da reunião.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. E não houve qualquer reação por parte do...? Do senhor, o senhor já tinha dito que não teve qualquer reação, não é? 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Por parte do diretor-geral também não houve qualquer reação?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não, não. Não, não vi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Considerando – veja bem! –, considerando que o senhor estava cumprindo a sua obrigação legal.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não, não houve. Agora assim: eu até entenderia, ou entendi, porque ele não reagiu. Porque nós estávamos, ambos, com superior hierárquico, né? Ambos. Então, assim: se houve uma conversa, não foi na minha presença. Na minha presença, o Diretor Campanella ficou calado, e eu também.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ficou calado, o senhor também ficou calado. E aí o senhor foi embora. Então foi uma conversa que durou o quê? Dois minutos...

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Uns quatro, cinco minutos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quatro, cinco minutos, não mais do que isso. Quer dizer: o senhor foi até lá apenas para ouvir que não era competente para emitir um parecer sobre licitação.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Rafael Prudente, alguma pergunta?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, só para deixar claro aqui, a gente está falando muito sobre essa questão desse parecer que, se Viação Cidade Brasília e Pioneira é grupo econômico, ou se não é, se teve interferência ou se não teve... É bom deixar claro aqui que, dessas doze empresas aqui, só ficou uma, né? A Viação Cidade Brasília não ganhou a licitação. Quem ganhou a licitação foi a Pioneira, né? Então, não tem nenhuma formação de grupo econômico aqui. Dentro dessas empresas vencedoras, não tem nenhuma com o mesmo dono.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – V.Exa. me permite? Na realidade, por força do edital a... era para exclui as duas, porque não podiam participar empresas (ininteligível) Aí, verificado o (ininteligível), tinha de excluir as duas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Dr. Samuel, depois do primeiro depoimento do senhor aqui à CPI, o senhor, de alguma forma, foi ameaçado por alguém, constrangido – lembrando que já pedimos a quebra de sigilo telefônico, inclusive de V.Sa. –, o senhor foi ameaçado ou constrangido por alguém?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Por ninguém, Excelência. Na realidade... assim... teve repercussão na imprensa, óbvio, aquela repercussão toda, mas... eu não sofri nem... nem... – por assim dizer – nem olhar torto. Nem isso eu tive. Não tive nenhum problema. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ótimo. Até aproveito que V.Sa. está aqui, o Dr. Campanella..., é... se já foi votado e aprovado a quebra de sigilo telefônico. Se vocês concordariam em assinar agora esses pedidos para a gente, já que demostraria essa boa-fé de cada um dos depoentes nesse sentido. Já fui até informado que o Dr. Campanella não se opõe e até vai fazer uma... vai ampliar esse pedido.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Entendi, Excelência. Eu não posso me opor a um pedido da CPI, né? Óbvio. Agora: eu poderia não ir na mesma linha do Campanella no sentido de... eu acho que, se é para fazer uma fiscalização ampla, oferecer também o sigilo fiscal e bancário, porque aí, Excelência, aí, nesse caso... porque a nossa intenção... a minha intenção, enquanto servidor público, é muito mais ainda, porque eu não posso ter mácula na minha conduta. Então, por isso que tem... para mim, é importante que a CPI investigue as minhas contas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Entendi. Dr. Campanella!

SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Eu gostaria apenas de confirmar o que eu disse anteriormente. Obviamente, na medida em que as colocações vão sendo feitas, a memória vai buscando, enfim, o que efetivamente aconteceu. Mas eram inúmeras reuniões, e saber exatamente como é que as palavras foram colocadas sobre uma determinada questão seria – repito – uma leviandade de minha parte querer afirmar de que forma essa questão foi colocada em relação ao parecer. Não me lembro exatamente se foi dessa forma que o Dr. Samuel está falando, ou seja, que o Jurídico do DFTrans não tinha competência para emitir parecer. Tanto nós achávamos que tinha que emitimos. Emitimos parecer no caso das empresas do Grupo Canhedo, como emitimos parecer em relação a essa questão que estava sendo provocada. A partir daquele momento não houve nenhum outro tipo de provocação, não houve nenhum outro tipo de solicitação por parte de nenhuma empresa, nenhuma... nenhum interessado direto na licitação. A minha memória, que se lembra claramente, é mesmo depois da saída do Dr. Samuel, que ficou claro na conversa, é uma preocupação quanto ao conflito que poderia existir entre pareceres emitidos pelo DFTrans, pareceres jurídicos, e pareceres que eram da competência da Procuradoria que estava assessorando a Secretaria de Transporte em relação à licitação. Mas foi dessa forma que o Dr. Samuel reagiu àquela manifestação e nós temos obviamente que respeitar a memória dele e a forma como ele se sentiu instigado em relação ao seu parecer. O fato é que nós do DFTrans cumprimos o nosso papel de fazer o parecer. Colocamos no processo e encaminhamos aos órgãos competentes. E quero aproveitar a oportunidade, Presidente, em primeiro lugar, eu não tive a oportunidade de falar inicialmente, cumprimentar a CPI, os membros da CPI, esta Casa, a Presidente Celina Leão pela iniciativa. Eu acho que é uma oportunidade de ouro para a gente poder debater um assunto que é crucial para a qualidade de vida hoje das populações dos grandes centros urbanos brasileiros. Brasília hoje é a terceira metrópole do Brasil, se considerarmos a região metropolitana, e nós precisamos dar uma resposta efetiva a essas questões relacionadas à mobilidade urbana. Eu acho que a CPI pode contribuir bastante nesse sentido. Então eu quero não só entregar aqui o meu termo de autorização da quebra dos sigilos telefônicos, telemáticos, fiscal, enfim, todos eles, com o objetivo de... informarei os números telefônicos todos que eram usados na época, para que a gente possa efetivamente cooperar da melhor maneira possível com os trabalhos dessa CPI. E gostaria também de aproveitar a oportunidade de passar às mãos de V.Exa. um documento que eu elaborei, e às mãos também do nosso Relator, um documento que elaborei de análise do processo... desse processo licitatório, das questões relacionadas à mobilidade urbana. Junto com esse documento tem um pen drive com todo... um trabalho que foi feito com o Dr. Lício, que está aqui presente, que nos assessorou junto com os servidores do DFTrans no sentido de apresentar uma proposta de programação, de integração, de um novo serviço compatível com a nova frota que entrou em funcionamento desde de 2012 com essa licitação. É uma... São sugestões, fruto dessa experiência, uma experiência que não é só minha, é minha e de toda uma equipe, que esteve à frente do órgão ao longo desses três anos e meio, para que V.Exas. considerassem a oportunidade, inclusive, de encaminhar para o governo local, que já foi, inclusive, provocado no período de transição sobre essa nova programação, mas até o momento nós não tivemos uma manifestação nesse sentido. Então está nas mãos de V.Exas. Eu vou pedir para refazer, porque esses nomes italianos aqui sempre... não é Toffoli é Tofeti. Toffoli é do Ministro. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Toffoli é o Ministro. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois não, Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, só relembrando que o Dr. Samuel está aqui depondo na CPI e tem o compromisso de dizer a verdade. O senhor manteve ou teve algum encontro com alguém desta CPI antes do seu último depoimento?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Com alguém desta CPI? Não. Que eu me lembre... eu tive um encontro fortuito, mas muito fortuito mesmo, porque a minha Deputada estava doente e eu fui visitá-la e em seguida chegou o doutor... o Deputado Raimundo Barbosa, mas eu saí em seguida, porque eles queriam conversar. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Com que Deputado?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Deputado Raimundo Ribeiro. Mas eu não cheguei... eu só cumprimentei o Deputado e saí. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então o senhor afirma que teve na véspera da...

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Não foi na véspera, não. Não, não, não, não. Foi distante. A minha Deputada, a Deputada Telma, ela enfartou...

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sabe informar há quanto tempo?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Ah, não sei, tem uns dois, três meses já.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Não, quanto tempo antes do seu depoimento teve esse encontro casual. 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Ah... um mês, um mês, vinte dias, um mês. Foi o seguinte: a Deputada enfartou. E aí, quando ela enfartou, isso foi em mês de agosto, eu acho, eu fui visitá-la, na residência dela. E, quando eu fui visitá-la lá, ela em seguida estava... quando eu cheguei tinha saído um Deputado. Aí, quando eu cheguei, estava saindo. Eu estava lá quando o Deputado Raimundo chegou. O Deputado Raimundo chegou, eu cumprimentei o Deputado e saí. Foi esse contato. Agora, nós não tivemos nem uma prévia conversa ou qualquer outra coisa. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então nada foi tratado, nada foi conversado, o senhor apenas o cumprimentou e foi embora?

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Fui embora. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Nada foi dito, nada foi falado, nada foi conversado? 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Nada foi dito.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ok, Sr. Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Raimundo Ribeiro, quer falar alguma coisa?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, só uma questão de ordem. Eu gostaria de lembrar que aqui não existe banco de réus, até porque isso aqui não é um julgamento, estamos apurando. Mas é bom que alguns participantes entendam que quem está em julgamento aqui, se houvesse um julgamento, não é o Deputado, até porque, se for para começar essa história com os Deputados, aí vai ficar ruim. Apenas esse esclarecimento.

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Uma questão, só para deixar muito claro...

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu quero deixar claro que eu não estou aqui para julgar Deputado. Como foram feitas aqui diversas perguntas, eu só quis deixar claro e perguntar se houve algum encontro com algum membro da CPI, apenas isso. 

SR. SAMUEL BARBOSA DOS SANTOS – Sr. Presidente, só para deixar muito claro e reafirmando que estou sob compromisso de dizer a verdade, eu não discuti qualquer ponto desta CPI com o Deputado Raimundo Ribeiro ou qualquer outro Deputado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aliás, diga-se de passagem, Sr. Presidente, que seria perfeitamente lícito que V.Exa., como Presidente, e eu, como Relator... Qualquer membro desta CPI pode, se desejar, receber quem quer que seja, inclusive, para poder fazer uma triagem com relação às informações que devem chegar a esta CPI, até porque tem muita gente que diz assim “Ah, eu quero ir à CPI falar alguma coisa”. “Não, espere aí, eu tenho que saber o que você vai falar porque eu não vou simplesmente armar uma situação para você chegar aqui e falar alguma coisa.” Então eu acho que a gente tem que ser muito cuidadoso com algumas situações para não cometer algumas atitudes que possam, de alguma forma, desviar o foco desta CPI. O foco desta CPI é saber se houve bandalheira e, cada vez mais, se consolida o entendimento de que houve. E aí cabe aos órgãos de controle social, no caso, Polícia Civil, Polícia Federal, Ministério Público, enfim, todos os órgãos, apurar a intensidade do fato. Posso dar continuidade? 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu quero dizer o seguinte: logicamente a minha missão hoje, como Presidente, é mediar as partes. E, logicamente, nenhum dos Deputados, até onde eu saiba, está sendo investigado e não foi essa a intenção, com toda certeza, do Deputado Rafael Prudente, mesmo porque a gente poderia ter feito a pergunta para ele e ter dito que tinha conversado comigo ou teria conversado com o Deputado Rafael Prudente ou com o Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – (Ininteligível) na presença da Deputada Telma?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É. Então a pergunta do Deputado eu acho que não foi tentando atingir V.Exa., nem a mim, nem o Deputado Ricardo Vale, porque qualquer um de nós três poderia ter conversado com ele a qualquer momento. Tenho certeza absoluta, em hipótese alguma não foi essa a intenção do nosso nobre Deputado Rafael Prudente, mesmo porque ele é um rapaz, pela coerência dele, um homem com a competência dele, um Deputado que tem pautado pela coerência naquilo que tem exercido como Deputado Distrital dentro desta Casa. E posso dizer uma coisa aqui com muita franqueza: no mundo em que a gente vive, da política, em que poucos têm palavra, esse cara... esse cara não, esse Deputado é um Deputado de palavra. Então, com toda certeza, como o Deputado Raimundo Ribeiro, que está acima também de qualquer suspeita. Um colega, um amigo já também de muitos anos e não tenho dúvida nenhuma de que jamais faria qualquer coisa para prejudicar o andamento desses trabalhos nossos na CPI. 

Deputado Wellington...

Muito obrigado, Sr. Samuel, o senhor está dispensado.

Por favor, sente-se aqui, V.Exa. não pode ficar em pé. Especialmente porque o senhor está tão elegante hoje. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ainda mais que ele está com o Outubro Rosa.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ – Bom dia a todos. Obrigado, Presidente. Eu quero me solidarizar ao que foi dito por V.Exa. com relação à pergunta feita pelo nobre colega Deputado Rafael Prudente, até porque eu sou Líder do Bloco. Eu tenho certeza absoluta, até porque V.Exa., Deputado Raimundo Ribeiro, goza de toda a admiração de todos nós. O senhor sabe o carinho que temos. E não temos dúvida da transparência do seu trabalho. Agora é obvio que algumas coisas chegam e é obrigação inclusive do Parlamentar, até porque o senhor tem pautado por toda essa transparência. E é claro, já que a transparência tem sido utilizada desde o primeiro momento que algumas coisas sejam feitas. Por exemplo, eu tenho dúvida, até porque essa informação chegou a mim, porque, antes de ser Parlamentar, eu sou policial. Por exemplo, eu gostaria de saber do Sr. Marco Antônio Campanella se ele fez algum contato telefônico – e isso é fácil de descobrir, já que ele permitiu a quebra de sigilo telefônico dele –, antes do depoimento dele. Se ele fez alguma ligação, se ele recebeu alguma ligação de algum membro dos componentes da CPI.
SR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA – Não. Nenhuma, Deputado. Com o Deputado Raimundo Ribeiro, dizendo a ele, porque havia um zum-zum-zum na mídia de que o Campanella não queria depor na CPI. Aliás, isso foi reiterado. Então, eu liguei para o Deputado para dizer que eu estava absolutamente à disposição, no sentido de apresentar as minhas considerações a respeito do assunto que está sendo tratado aqui, que é da maior importância.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ – Exatamente isso. Está vendo. Esta é a oportunidade, inclusive, Deputado Raimundo Ribeiro, para que esse zum-zum-zum, bem dito aqui, não fique aqui apenas no campo das imaginações e que seja, para nós, esclarecido e que morra esse assunto. Eu, por exemplo, sinto-me satisfeito com a resposta do Sr. Marco Antônio Campanella. Muito obrigado, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quero, mais uma vez, falar sobre esse assunto a fim de encerrar e passar ao Relator. Gente, esta cidade é tão pequena. Aqui, se perguntar quem é amigo de todo mundo, acha-se que todo mundo é amigo de todo mundo. E, nas conversas do dia a dia, logicamente, fatalmente a gente tem... Eu não tive, até falhei nisto: o Campanella está doente e não tenha ido visitá-lo, mas, não, como Presidente da CPI. E eu acho que teria feito uma boa ação por ser uma pessoa que participamos do mesmo Governo. Eu não acho... Tem coisas que não acho anormalidade naquilo que se é feito. Logicamente, errado será se eu, Deputado Raimundo Ribeiro, Deputado Rafael Prudente, Deputado Ricardo Vale e Deputada Sandra Faraj, que não está aqui, tentarmos direcionar qualquer depoimento. Isso é errado. Ou tentar, de alguma forma, aceitar qualquer sugestão para mudar qualquer coisa aqui, dentro da CPI. Isso é errado, é imoral, é ilegal. Então, não tenho dúvida alguma: a confiança que eu tenho nos nobres pares aqui, da Comissão Parlamentar de Inquérito, de que todos estão se pautando dentro daquilo que acreditam ser verdade. É claro, se perguntar a cada um de nós se nós temos opinião formada, cada um de nós tem a opinião formada a respeito do que já aconteceu e do que vai acontecer nesse processo licitatório. Mas, se a gente der o voto já antecipado, daqui a pouco, a gente não vai poder fazer o julgamento final, como aconteceu agora com o Ministro do TCU... Que eu esqueci até o nome do cidadão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nardes.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nardes. Que, por sinal, se configurou que não tinha feito nada de errado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele não é julgador, é Ministro. Porque o Adams até hoje não sabe. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – No nosso caso aqui, qualquer opinião, qualquer voto que a gente já emitir antecipadamente a gente está fora do julgamento final do relatório final. Então, fica-se aqui apenas no mundo das subjeções. Por enquanto, Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Superada essa questão, acho até que realmente é desnecessário porque, como eu disse, qualquer parlamentar integrante da CPI pode falar com quem quer que seja, visando ter um objetivo. Claro que é um objetivo da CPI. O que ele não pode é sentar, com alguns empresários, para receber dinheiro, para mudar isso, para fazer aquilo. Isso não deve mesmo. Isso é crime. Agora, você ouvir informações e, a partir dali, fazer a triagem do que deve ser dito; perdão, do que deve permear o depoimento, aí acho que nós devemos realmente fazer esses contatos. E sei, informalmente, de inúmeros parlamentares, não apenas os membros da CPI que estiveram com pessoas que foram investigadas. O que, de forma alguma, me causa qualquer tipo de espécie. Mas, voltando à questão original... Então, com o depoimento, Sr. Campanella, do Sr. Samuel ratificado, perdão, é ratificado – foi confirmado –, o senhor teve a oportunidade... O senhor lembrou: foi nesses termos mesmo? O Vice-Governador disse que não era competência do procurador jurídico do DFTrans, que ele não tinha competência para falar sobre essa questão da licitação?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Deputado, eu vou repetir: eu não me lembro as palavras exatas usadas pelo Vice-Governador. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Qualquer tentativa minha, nesse sentido, é uma leviandade. Eu posso estar cometendo uma injustiça, uma desonestidade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – O que é seguro, para mim, é que a preocupação, colocada por ele, que foi vista como essa manifestação de que o jurídico do DFTrans não tinha competência para emitir parecer a respeito da licitação, era no sentido de que esses pareceres poderiam conflitar com pareceres da procuradoria, que era o órgão responsável por assessorar a Secretaria em relação à licitação. Isso eu tenho absoluta segurança. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a que o senhor credita isso.... 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Obviamente que a manifestação do Vice-Governador foi feita. A forma como foi feita... Eu realmente não me lembro das palavras que foram usadas. No meu entendimento...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Natural.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – No meu entendimento, foi isso, numa reunião que aconteceu há 2 anos atrás. Enfim, agora, obviamente que nós continuaríamos cumprindo o nosso papel de emitir parecer naquilo que nós julgássemos da nossa competência legal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a que o senhor credita o fato do Vice-Governador, que não tinha participação nenhuma nessa história, ficava tudo centrado na Secretaria e no DFTrans, se preocupar especificamente com esse parecer?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu acho que obviamente a repercussão disso, junto a outros órgãos do Governo, como se tratava de uma matéria que envolvia vários órgãos do Governo: a Secretaria e o próprio DFTrans, que era instado muito pelas empresas, quanto à emissão de certidões, à emissão de pareceres; à procuradoria; à Consultoria do Governador, enfim, era um conjunto de órgãos que estava sendo... Obviamente o Vice-Governador desempenhava, na época, esse papel de coordenar... Inclusive, coordenou, na fase de transição, formalmente o grupo da transição, porque eram vários órgãos que, envolvidos na...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E ele coordenava essa questão dessa licitação?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Na licitação, eu não tenho essa informação de que ele...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que significa “não tenho essa informação”?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu tenho a informação de que o Vice-Governador interferiu na licitação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Eu estou perguntando ao senhor. Pelo que o senhor viu, então, não? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Eu não tenho essa informação. Eu não tenho condições de afirmar: “sim ou não”. Na licitação, não. Na formulação do parecer, não! No edital, não. Isso eu não tenho porque isso...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E no processo de transição?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – No processo de transição, sim. Teve um papel destacado porque eram vários órgãos envolvidos no processo de transição...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele fazia essa coordenação.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – DFTrans e ele fazia essa coordenação, inclusive, um comitê que foi instaurado oficialmente pelo Governador. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Perfeito. Não causou espécie ao senhor que o procurador jurídico do DFTrans, que tinha como atribuição assessorar juridicamente, ter sido afastado? O senhor teve conhecimento de que a JL, da Secretaria de Transporte, também foi afastada?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dra. Raquel.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não tive conhecimento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ainda tinha um terceiro, que dava uma consultoria, que era a Logit. Aliás, eu acho que o senhor até falou isso aqui, quando eu perguntei sobre o Sacha Reck, não é? A Logit dava uma consultoria, não é isso?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Exatamente. Era uma contratação, inclusive, antiga, me parece, com recurso do Bird. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Lá, da época de Arruda, não é?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – É. Acho que sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sempre foi dito isso aqui, não é? E, então, a Logit também dava assistência jurídica? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Isso eu não posso afirmar, Deputado. Eu não tenho essa informação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual era então a consultoria da Logit?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – A relação que eu tive, com a Logit, foi no período já de transição, já depois da licitação, depois dos contratos firmados, na discussão de algumas questões técnicas relativas à operação e relativas ao impacto financeiro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, eram questões de natureza técnica. Não eram questões de natureza jurídica.

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Na relação comigo, com o DFTrans, foram questões de natureza técnica, operacional. Não me lembro – recorro à memória do Samuel – se havia da parte da Logit e Logitrans qualquer interferência nas questões de natureza jurídica. Me parece que não. Eram questões operacionais que eram discutidas com a Logit e Logistrans.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E quem falava era o Dr. Sacha Reck pela Logit? 

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Não, o contato que nós tínhamos... Eu me lembro... A única pessoa que eu conheço... Na verdade, conheci duas pessoas. Conheci o Sr. Marchezetti. Logo que assumi o DFTrans, ele se apresentou. Era uma pessoa ligada a esse consórcio, que já tinha um contrato com o governo. Apenas no sentido de se apresentar. E, depois da licitação, o único contato que tive foi com o Sr. Colombini. Foram poucas reuniões. As reuniões dele, aliás, eram mais com a nossa área técnica, mais com a diretoria técnica, enfim, para tratar das questões operacionais.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor não tinha notícias sobre a atuação do Dr. Sacha Reck nesse processo todo?

SR. MARCO ANTÔNIO CAMPANELLA – Apenas eu ouvi falar pelos jornais. Eu não tinha conhecimento porque era uma relação não com o DFTrans e, sim, com a Secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok, Presidente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – Não, Presidente. Obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mais alguma pergunta, Deputado Rafael Prudente? (Pausa.)

Eu também não tenho mais nenhuma pergunta. Damo-nos por satisfeitos.

Agradeço aqui ao Marco Antônio Campanella, pela sua colaboração.

Mais uma vez, reafirmo o que temos dito desde o início.

Dizer que temos uma convicção daquilo que já aconteceu não quer dizer que estamos apontando para um lado ou para o outro. Convicção é convicção. Agora, não tenho dúvida nenhuma, nós estamos tendo a oportunidade de trazer, e amealhar a este processo, coisas que são fundamentais, pelo menos para a mudança de algumas coisas que aconteceram durante o período da licitação. 

E não tenho dúvida nenhuma – ainda que muitos não acreditem – de que, ao final desta CPI, a mobilidade no Distrito Federal sofrerá uma mudança. Entre elas, espero que, desta vez, o usuário do transporte público seja, de fato, ouvido, beneficiado. Que ele seja o único beneficiário em todo o processo da mobilidade.

Agradeço a todos.

Declaro encerrada mais esta reunião da CPI.

(Levanta-se a reunião às 12h47min.)
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